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APRESENTAÇÃO 
 

O Projeto Pedagógico do Curso de Geografia (PPC) constitui-se em um instrumento 

educacional resultante do trabalho realizado pela Coordenação, pelo Núcleo Docente 

Estruturante (NDE), professores do curso de Geografia e pelo apoio discente do Centro 

Acadêmico de Geografia (CAGEO). O PPC assenta-se em preceitos curriculares e no aporte 

teórico-metodológico, ético e político orientador do perfil profissional do docente de 

Geografia que será formado pela Universidade Federal do Piauí (UFPI). 

Nessa perspectiva, este PPC apresenta um currículo atualizado em relação às 

mudanças socioeconômicas, socioambientais e culturais, ocorridas nos últimos dez  anos 

(2007 – 2017), considerando que o antigo Projeto Político Pedagógico – PPP (UFPI, 2007b) 

para o curso de Geografia data do ano de 2007 e utilizou como parâmetro principal a Lei 

9.394/96. Para o presente PPC, seguiu-se complementarmente: o Parecer CNE/CES 492/2001, 

que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do curso de Geografia e outros2 cursos; 

a Resolução CNE/CP nº 02/2015, que define as diretrizes curriculares nacionais para a 

formação inicial em nível superior; o Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024), 

instituído pela Lei nº 13.005/2014; o Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação – 

presencial e a distância (INEP, 2015); a Resolução CEPEX/UFPI 177/2012 de 05 de 

novembro de 2012, que dispõe sobre o Regulamento dos Cursos Regulares de Graduação da 

Universidade Federal do Piauí; as discussões e decisões do Fórum de Licenciaturas da UFPI; 

e a Resolução CEPEX/UFPI nº 220/2016, que define as diretrizes curriculares para formação 

em nível superior de profissionais do magistério para a educação básica na UFPI. 

Outro aspecto relativo a este documento relaciona-se à formação presencial que os 

alunos do curso de Geografia terão. Nessa dimensão, convém ressaltar a possibilidade de os 

graduandos presenciarem e participarem das vivências universitárias, haja vista serem 

formativas. Este documento sublima uma formação que inclua os graduandos na participação 

em grupos de pesquisas coordenados pelos professores do curso, trabalhos em equipe, 

trabalhos de pesquisa promovidos nos espaços dos laboratórios vinculados ao Centro de 

Ciências Humanas e Letras (CCHL), a inserção nos Programas Institucionais de Bolsas de 

Iniciação à Docência (PIBID) e de Iniciação Científica (PIBIC), os programas de monitoria, 

dentre outros. Desse modo, encaminha-se uma proposta curricular contextualizada que 
 
 
 

2 Os quais são: Filosofia, História, Serviço Social, Comunicação Social, Ciências Sociais, Letras, 
Biblioteconomia, Arquivologia e Museologia. 



 

 
 
 

incentiva a interação social, científica e pedagógica, o que, para o profissional docente de 

Geografia, é essencial. 

Nessa medida, este documento estrutura-se em tópicos conforme determina a 

Resolução CEPEX/UFPI nº 220/2016 e o Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação 

– presencial e a distância (INEP, 2015), a saber: apresentação, contextualização da instituição, 

histórico do curso, justificativa, princípios curriculares, objetivos, perfil profissional do 

egresso, competências e habilidades, estrutura curricular, apoio ao discente, ementário das 

disciplinas, metodologia de ensino, sistemática de avaliação e bibliografia consultada. 

 
1​ CONTEXTUALIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO – UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

PIAUÍ 
 

À luz de disposições estatuárias, a UFPI é uma Instituição de Educação Superior 

(IES), de natureza federal, mantida pelo Ministério da Educação (MEC), por meio da 

Fundação Universidade Federal do Piauí (FUFPI), com sede e foro no município de Teresina, 

Campus Ministro Petrônio Portella (CMPP). 

A Universidade Federal do Piauí foi instituída sob a forma de Fundação, por meio da 

Lei Federal Nº 5.528, de 12 de novembro de 1968, publicada no Diário Oficial da União 

(DOU) em 18 de junho de 1969. Originou-se da junção de algumas faculdades isoladas até 

então existentes no Piauí: Faculdade de Direito do Piauí, Faculdade de Medicina do Piauí, 

Faculdade Católica de Filosofia do Piauí (incluía o curso de Geografia), Faculdade de 

Enfermagem e Odontologia do Piauí, de Teresina, e Faculdade de Administração do Piauí, de 

Parnaíba. 

Após a superação das exigências legais para a implantação da UFPI, sua instalação se 

consolidou em 1º de março de 1971. Seu primeiro Estatuto foi aprovado pelo Decreto 72.140, 

de 26 de abril de 1973, publicado no DOU de 27 de abril de 1973 e passou por alterações 

(Portaria MEC nº 453, de 30 de maio de 1978, publicado no DOU de 02 de junho de 1978, 

Portaria MEC nº 180, de 05 de fevereiro de 1993, publicada no DOU nº 26, de 08 de fevereiro 

de 1993). A reformulação, objetivando a adaptação à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) de 1996, foi autorizada pela Resolução do Conselho Universitário 

(CONSUN) nº 15/99, de 25 de março de 1999 e Parecer nº 665/95, da Câmara de Educação 

Superior do Conselho Nacional de Educação (CNE), aprovado pela Portaria MEC nº  1.225, 

de 30 de julho 1999, publicada no DOU nº 147-E, de 03 de agosto de 1999. 



 

 
 
 

O Regimento Geral da UFPI foi adaptado à LDBEN (1996) através da Resolução do 

CONSUN nº 45/99, de 16 de dezembro de 1999 e alterado posteriormente pela Resolução nº 

21, de 21 de setembro de 2000. O Estatuto da Fundação (FUFPI) foi aprovado pela Portaria 

MEC 265, de 10 de abril de 1978 e alterado pela Portaria MEC nº 180, de 05 de fevereiro de 

1993, publicada no DOU de 08 de fevereiro de 1993. 

Em 2006, após a adesão ao Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI), o qual teve por objetivo dotar as 

universidades federais das condições necessárias para ampliação do acesso e permanência na 

educação superior, de forma a consubstanciar o Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE) (Lei nº 10.172/2001), quando estabeleceu o provimento da oferta de educação superior 

para, pelo menos, 30% dos jovens na faixa etária de 18 a 24 anos, até o final da década 

ocorreram significativas mudanças no contexto estrutural, tecnológico e de capacitação dos 

docentes. 

Desse modo, ao lado de uma política de expansão que perpassa a trajetória da UFPI 

desde sua fundação, a Instituição tem-se pautado por parâmetros de mérito e qualidade 

acadêmica em todas as suas áreas de atuação. Seus docentes têm participação em comitês de 

assessoramento de órgãos de fomento à pesquisa, em comitês editoriais de revistas científicas 

e em diversas comissões de normas técnicas, além de outros comitês de importância para as 

decisões de políticas estaduais e municipais. 

Como instituição de ensino superior, a UFPI é a maior universidade pública e a mais 

antiga de natureza federal no estado do Piauí, destacando-se não apenas pela abrangência de 

sua atuação, como pelo crescimento dos índices de produção intelectual, características estas 

que se projetam em uma posição de referência e de liderança regional3. 

 
1.1​O Campus Ministro Petrônio Portella: unidades acadêmicas com disciplinas 

vinculadas ao curso de Geografia 
 

Esta parte dedica-se a apresentar o Centro de Ciências Humanas e Letras - CCHL, o 

Centro de Ciências da Educação - CCE e o Centro de Ciências Naturais – CCN, os quais 

ofertam disciplinas que são de formação comum e que fazem parte da formação inicial do 

docente em Geografia. 

 
1.1.1​Centro de Ciências Humanas e Letras - CCHL 

 

 
3 Incentiva-se aos leitores deste documento que acessem a página www.ufpi.br para que obtenham mais 
informações acerca da infraestrutura e funcionamento da universidade. 

http://www.ufpi.br/


 

 
 
 

O Centro de Ciências Humanas e Letras (CCHL) foi organizado em 1972, no 

momento da implantação da própria UFPI e, conjuntamente com o Centro de Ciências da 

Saúde (CCS), constituiu-se em um elemento nuclear da primeira organização universitária do 

Piauí. Originou-se das Faculdades de Direito do Piauí e Católica de Filosofia, que precederam 

à organização administrativa da Universidade. A primeira, criada em 1931, ministrava o 

Curso de Ciências Jurídicas e Sociais e, a Faculdade de Filosofia foi implantada em 1958 com 

os cursos de Filosofia, Letras, História e Geografia. 

Conta com órgãos deliberativos: o Conselho Departamental, as Assembleias 

Departamentais e os Colegiados de Cursos; e executivos: a Diretoria do Centro, 

Departamentos (Ciências Sociais, Direito, Filosofia, História, Serviço Social) e as 

Coordenações dos Cursos (Administração, Ciências Contábeis, Ciência Política, Geografia, 

Letras Estrangeiras, Libras e Letras vernáculas). Possui um Doutorado (Políticas Públicas), 

oito mestrados acadêmicos (Antropologia, Ciência Política, Filosofia, Geografia, História do 

Brasil, Letras, Políticas Públicas e Sociologia) e dois mestrados profissionais (Filosofia e 

Gestão Pública). 

O curso de Geografia utiliza a infraestrutura do CCHL para seu funcionamento, o que 

inclui as salas de aula, gabinetes de trabalho docente, as salas administrativas, os laboratórios, 

as salas especiais, os auditórios, a biblioteca setorial, as salas de centros acadêmicos, as 

praças, palco de atividades culturais, praças de alimentação, vestuários e banheiros. 

A disciplina vinculada ao curso de Geografia é a Língua Brasileira de Sinais 

(LIBRAS), sendo esta disciplina de formação comum e todas as outras ofertadas pelo próprio 

curso de Geografia, o qual faz parte do CCHL. 

 
1.1.2​Centro de Ciências da Educação Prof. Mariano da Silva Neto – CCE 

 
O Centro de Ciências da Educação (CCE) tem suas atividades regulamentadas pelo 

Regimento Geral da UFPI, aprovado pela Resolução nº 45/99, do CONSUN, que dispõe, no 

plano didático-científico, administrativo, financeiro e disciplinar – por meio de diretrizes de 

funcionamento – as atividades dos diversos órgãos e serviços comuns, bem como pelo seu 

Regimento Interno aprovado em 2007, através da Resolução CEPEX/UFPI nº 12/2007, de 25 

de maio de 2007 (UFPI, 2007c). Conta com órgãos deliberativos: o Conselho Departamental, 

as Assembleias Departamentais e os Colegiados de Cursos; e executivos: a Diretoria do 

Centro, os seus Departamentos (Métodos e Técnicas de Ensino; Fundamentos da Educação; 

Música e Arte; Comunicação Social; Moda, design e estilismo; e Educação do Campo) e as 

Coordenações dos Cursos que oferta. É importante lembrar que o CCE possui dois Programas 



 

 
 
 

de Pós-graduação, um em Educação (PPGED), com o mestrado implantado em 1991 e o 

doutorado em 2007; e o outro de Comunicação (PPGCOM), que funciona desde 2011, com 

ofertas de vagas para o mestrado. 

As disciplinas oferecidas pelo CCE que estão vinculadas ao curso de Geografia são: 

Filosofia da Educação, Sociologia da Educação, Didática Geral, Legislação da Educação 

Básica, Avaliação da Aprendizagem, História da Educação e Psicologia da Educação. 

Menciona-se ainda que os estágios supervisionados obrigatórios do curso de Geografia são de 

responsabilidade do Departamento de Métodos e Técnicas de Ensino (DMTE), sediado no 

CCE. 

 
1.1.3​Centro de Ciências Naturais- CCN 

 
Foi criado em 28 de setembro de 1973, a partir da incorporação dos Cursos de 

Licenciatura em Matemática e Física, oriundos da Faculdade de Filosofia do Piauí, sendo 

constituído, na época, pelos Departamentos de Matemática, Físico-Química e Biociências. 

Atualmente o CCN tem 05 (cinco) Departamentos (Química, Biologia, Física, 

Matemática e Computação), com suas respectivas coordenações de curso de graduação, são 

elas: coordenações de Curso de Ciências Biológicas, do curso de Química, do curso de Física, 

do curso de Matemática, do curso de Ciência da Computação, do curso de Estatística, do 

curso de Licenciatura em Ciências da Natureza e do curso de Bacharelado em Arqueologia e 

Conservação de Arte Rupestre, ou seja, ao todo são 12 cursos de graduação, sendo sete 

bacharelados e cinco licenciaturas. 

Além das instalações para atividades administrativas, dispõe de 25 (vinte e cinco)  

salas de aula climatizadas; 30 (trinta) laboratórios convenientemente equipados; 01 (um) 

auditório com capacidade para 142 pessoas; 03 (três) miniauditórios que, somadas as 

capacidades, totalizam em 202 lugares; uma Biblioteca Setorial; sala de vídeo; áreas de 

convivência, setores de reprografia e sanitários. Sedia também a estrutura dos Programas de 

Pós-Graduação stricto sensu em Química (mestrado), Matemática (mestrado), Mestrado 

Profissionalizante em Matemática, Física (mestrado), Mestrado Profissionalizante em Física, 

Arqueologia (mestrado) e Computação (mestrado). 

A disciplina oferecida pelo CCN que está vinculada ao curso de Geografia  é 

Estatística aplicada à Geografia. 

 
1.2 O contexto regional do estado do Piauí e a relação com o curso de Geografia 



 

 
 
 

De acordo com o IBGE (BRASIL, 2010), o estado do Piauí apresenta aspectos 

socioeconômicos, políticos, ambientais e culturais distintos de outros estados brasileiros, bem 

como potencialidades para o desenvolvimento social e econômico, diversidade cultural e 

ecossistemas exclusivos em relação a outros territórios, o que torna imprescindível subsidiar a 

formação de professores de Geografia, os quais farão (em sua prática docente) pesquisas e 

divulgação das mesmas para a sociedade como um todo. 

Entretanto, prevalecem entraves político-administrativos, a escassez de investimentos 

e a necessidade de ampliar o acesso ao ensino superior dos piauienses, para citar exemplos. 

Nesse aspecto, a situação no estado do Piauí não é indiferente ao contexto nacional, 

especialmente, no que se refere às demandas relativas ao sistema educacional e na 

necessidade da formação docente com qualidade. 

No entendimento de que uma formação profissional docente pode intervir e modificar 

o cenário das tensões na vida urbana, perceptíveis pelo aumento do desemprego, carências 

sociais e violência, é preciso evidenciar que a inserção de jovens e adultos no curso de 

licenciatura em Geografia se fortalece com a existência de inúmeras transformações 

econômicas no território, notadamente, no Piau. 

As transformações justificam-se pela influência da formação crítica que o docente de 

Geografia pode ter. O professor, por ser formador de opinião, contribui para interferir na 

forma como os alunos da educação básica pensarão sobre como estão caracterizados os 

territórios, haja vista a vivência desses lugares frente às mudanças ocorridas no espaço 

geográfico, tais como a chegada de grandes empreendimentos do agronegócio, o que impõe 

conflitos e impasses trabalhistas, por exemplo. Esse “novo rural” nesse “antigo território” é 

ainda marcado por lutas constantes pelo acesso à terra. Esses territórios tecidos no Piauí e na 

região Nordeste precisam de interpretações geográficas que desvendem as mudanças 

ambientais, culturais, sociais e econômicas. 

Na dimensão ambiental, a existência de bacias hidrográficas, à exemplo da bacia do 

Rio Parnaíba, contornando e margeando os limites territoriais do Estado, impõe a necessidade 

de se pensar a sustentabilidade ambiental com seus rios e cursos d’águas, vegetação e solos 

aliados a sociedade que os transformam e os recriam. Igualmente a dimensão natural deve ser 

interpretada como um componente cultural, enraizado nas histórias dos territórios e nos 

valores da dança, da música, da culinária e da paisagem. 

O curso de Geografia poderá, a partir da formação de profissionais que tenham a 

capacidade de conhecer e interpretar os territórios da realidade piauiense e outros, 

desenvolver nos graduandos as condições de perceberem a necessidade de ter visões 



 

 
 
 

particulares, mas integradas a tudo que acontece no espaço e no tempo. As dimensões sociais, 

econômicas, ambientais e culturais clamam por uma visão política que seja capaz de estimular 

a capacidade crítica de entendimento da realidade que nos envolve, o que implica na 

compreensão do espaço geográfico, do território, da paisagem, da região e do lugar. Esses são 

caminhos necessários para entendermos a sociedade em que vivemos. 

Nesse sentido, nos últimos 60 anos, o curso de Licenciatura em Geografia tem 

contribuído para dirimir as dificuldades relativas à falta de profissionais com a qualificação 

adequada para o trabalho na educação básica. Nessa premissa, dezenas de alunos egressos do 

curso de Geografia desta instituição foram (e ainda são) absorvidos pelo mercado de trabalho 

do próprio estado do Piauí e, semelhantemente, de outros estados da Federação. 

Portanto, o curso de Geografia da UFPI tem contribuído para a formação de 

professores que prosseguiram seus estudos acadêmicos no mestrado do Programa de Pós- 

Graduação em Geografia (PPGGEO/UFPI)4, em outros cursos de Pós-Graduação em 

diferentes estados brasileiros e em alguns outros países, o que dá as dimensões nacional e 

internacional à formação inicial dos alunos egressos do curso. 

 
2​HISTÓRICO DO CURSO 

 
O Curso de Licenciatura em Geografia foi instituído anteriormente à criação da UFPI. 

Quando criado e implantado, passou a funcionar na Faculdade Católica de Filosofia do Piauí 

(FAFI). Rego e Magalhães (1991) afirmam que a FAFI foi criada em 16 de junho de 1957, 

tendo seu funcionamento autorizado em 18 de fevereiro de 1958, pelo decreto nº. 43.402. As 

mesmas autoras relatam que a FAFI foi instalada oficialmente no dia 07 de abril de 19585, em 

solenidade na qual o Professor Clemente Honório Parentes Fortes, primeiro Diretor da 

Instituição, proferiu a aula inaugural. O primeiro vestibular da nova instituição foi realizado 

no ano de 1958, com início no dia 31 de março e término em primeiro de abril. 

A FAFI começou a funcionar com oferta de três cursos de Licenciatura: Filosofia, 

Letras Neolatinas, Geografia e História. Quando foram instalados, os cursos de Geografia e 

História funcionavam juntos. Somente a partir de 1963, passaram a proceder de forma 

independente, demonstrando a consolidação das políticas pedagógicas disciplinares, o que 
4 O PPGGEO foi aprovado na UFPI através da Resolução n 155/10 do CEPEX e pelo Conselho Técnico 
Científico da Educação Superior (CTC-ES) da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior 
(CAPES), em 1 de março de 2011 através do Ofício n 12/2011. O Mestrado em Geografia agrega a área de 
concentração “Organização do Espaço e Educação Geográfica” com duas linhas de pesquisa: Estudos Regionais 
e Geoambientais e Ensino de Geografia. 
5 Rego e Magalhães (1991) relatam que a comunidade piauiense recebeu a notícia da autorização por telegrama 
enviado pelo Diretor do Ensino Superior, no dia 24 de março de 1958. 



 

 
 
 

representou autonomia curricular para ambos os cursos. Desse modo, em 23 de julho de 1964, 

pelo decreto nº. 54.038, o curso de Geografia obteve seu reconhecimento. 

Oito anos depois, em 1971, os cursos de Geografia e História passaram a partilhar 

algumas funções. Nesse mesmo ano, foi criada e implantada a UFPI. Sua organização 

acadêmico-administrativo foi definida em Centros e Departamentos. Os cursos de Geografia e 

História, a partir desse momento, passaram a fazer parte dessa estrutura organizacional, ou 

seja, vinculados a um mesmo Departamento - Departamento de Geografia e História (DGH), 

que teve como seu primeiro Chefe o professor Noé Mendes de Oliveira. Na época da criação 

da UFPI, como não havia Coordenação de Curso, o departamento planejava e executava todas 

as atividades ligadas às políticas administrativas da Universidade e às políticas pedagógicas 

dos cursos de Geografia e de História. 

O DGH permaneceu por 43 anos, quando, então, a Resolução CEPEX/UFPI 027/2014- 

o transformou em Departamento de História, lotando os professores do curso de graduação  

em Geografia, na Coordenação do Curso de Geografia/CCHL/UFPI. Essa, por sua vez, passou 

a ter as mesmas atribuições das coordenações de cursos, as quais foram criadas pelo REUNI. 

O PPP (UFPI, 2007b)6 foi reformulado a fim de atender as orientações do CNE e 

adequar-se aos diferentes contextos sociais, políticos e econômicos gerados ao longo do 

processo histórico da organização espacial piauiense. 

Quanto ao funcionamento do curso de Geografia, em princípio, foi organizado na 

modalidade seriada, com apenas uma entrada por ano. Com a implantação do sistema de 

créditos pela UFPI, foram definidas duas entradas de alunos por ano: uma no primeiro período 

e, outra, no segundo7. Ambas viabilizadas pelo processo seletivo na modalidade vestibular e, 

depois pelo Programa Seriado de Ingresso na Universidade (PSIU), entre os anos de 2007 a 

2011. Já, no ano de 2012, os alunos passaram a ingressar pelo Sistema de Seleção Unificada 

(SISU), através da nota obtida no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

Com a Resolução CEPEX/UFPI 83/2007 (UFPI, 2007a), o curso de Geografia passou 

a funcionar pelo sistema de blocos curriculares. A cada semestre, eram ofertadas disciplinas 

obrigatórias, que deveriam ser cursadas integralmente pelos estudantes, com o intuito de 

concluir o curso no tempo mínimo de 5 (cinco) anos. Para o presente PPC, a sistemática da 

oferta das disciplinas será por créditos, distribuídos em oito períodos, com carga horária que 

permita ao aluno formar-se em 4 (quatro) anos. 

 
6 O PPP (UFPI, 2007) aponta que, de 1971 a 2003, o currículo do curso de Geografia foi, por diferentes vezes, 
reformulado. 
7 Cada período corresponde a um semestre letivo. 



 

 
 
 

Ofertar-se-á 100 (cem) vagas anuais, sendo 50 (cinquenta) vagas para o primeiro 

período letivo e 50 para o segundo. As vagas do primeiro período serão ofertadas 

alternadamente no turno da manhã e no turno da tarde, enquanto as vagas para o segundo 

período letivo referir-se-ão ao período noturno. Deve-se destacar que os alunos dos períodos 

integral (diurno) e noturno usarão a mesma matriz curricular conforme Fluxograma 

(APÊNDICE A), distribuída em 8 períodos, sendo incluído o sábado letivo na oferta de 

disciplinas. De modo que o presente PPC aplica-se para todas as 100(cem) vagas anuais 

oferecias para o curso de Geografia, independentemente do período de ingresso. 

 
 

3​JUSTIFICATIVA PARA ATUALIZAÇÃO DO PPC 
 
 

Importantes atualizações foram feitas neste PPC, são elas: a mudança do nome do 

curso de Licenciatura Plena em Geografia para Licenciatura em Geografia; a possibilidade de 

integralizar o curso de Graduação em quatro anos, o que antes só era possível em cinco anos; 

a mudança do sistema de oferta das disciplinas por bloco, agora será por período e por 

créditos; orientações para o Trabalho e Conclusão de curso- TTC; a inserção das Atividades 

Curriculares de Extensão – ACE e a garantia da carga horária estabelecida por Lei. E, um dos 

avanços mais significativos, tornar o curso de Licenciatura em Geografia mais competente 

para formar professores da educação básica. 

Para a atualização do PPC destacam-se os méritos do curso de Licenciatura em 

Geografia presencial que, na primeira avaliação efetuada pelo MEC, em 2003, recebeu o 

conceito “B”. Em 2011, obteve no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) 

- que avaliou os cursos de Geografia do Brasil - nota cinco (conceito máximo) e, em 2014, 

nota quatro. Apesar das limitações concernentes ao processo de avaliação pelo referido exame 

externo, o conceito máximo colabora para a consolidação dos bons resultados do trabalho 

docente em parceria com o corpo discente, mas, com o entendimento de que há melhorias a 

serem feitas. 

Acrescenta-se que, nesses dez anos (referente a UFPI, 2007b), ocorreram mudanças 

significativas no que tange à formação do quadro docente. Em 2007, o curso de Geografia 

contava com apenas quatro professores doutores, oito professores mestres e dois professores 

especialistas. Atualmente, integram o corpo docente: 13 doutores, 2 mestres (sendo um 

doutorando) e um especialista. Destaca-se que os professores desenvolvem pesquisas em 

diferentes escalas, desde a local até a internacional. Essa formação continuada e contínua 



 

 
 
 

reflete-se nos saberes e práticas docentes e, consequentemente, na formação inicial dos alunos 

do curso presencial. 

Associada à formação, é importante estabelecer a relação do curso de Graduação com 

o PPGGEO. A Pós-Graduação em Geografia tem atendido amplamente os estudantes egressos 

da UFPI e de outras instituições brasileiras. A Pós-Graduação destaca-se por ser uma das 

poucas, no Brasil, que tem a linha de pesquisa voltada para o ensino de Geografia, o que 

fortalece a formação obtida pelos egressos e garante uma expansão qualitativa do curso de 

Licenciatura em Geografia da UFPI. 

Diante do que foi exposto, a presente atualização do currículo justifica-se, também, 

pela necessidade de adequação às leis Federais e Resoluções, já descritas na apresentação 

deste documento. Segundo as diretrizes curriculares para a formação em nível superior de 

profissionais do magistério para a educação básica da UFPI (RESOLUÇÃO CEPEX/UFPI nº 

220/16), é importante dar atenção à LDBEN (Lei 9.394/96) e, as DCN mais recentes 

(BRASIL, 2013); ao PNE (Lei nº 13.005/2014); ao Parecer CNE/CP 02/2015; ao Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI - UFPI 2015/2019) e a Resolução CEPEX/UFPI nº 

177/2012, dentre outras normativas que regulamentam os cursos de licenciaturas da UFPI. 

Na presente proposta encontra-se a ratificação de alguns requisitos para o curso, tais 

como a necessidade do investimento institucional para a aquisição de novas tecnologias que 

possibilitem leitura, análise e produção de imagens, mapas e outros recursos. Tal argumento 

parte do compromisso em assegurar a Resolução CEPEX/UFPI 220/2016, parágrafo IV do 

Art. 4º, a qual propõe: “relacionar a linguagem dos meios de comunicação à Educação, nos 

processos didático-pedagógicos, demonstrando domínio das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs) para o desenvolvimento da aprendizagem”. 

Nessa premissa, é necessário o apoio da UFPI para a realização de trabalhos de campo 

em diferentes espaços geográficos, em caráter prioritário para o curso de Geografia, através da 

disponibilização de transporte e recursos para os professores (diárias), visto que os trabalhos 

de campo fazem parte da formação inicial nas dimensões da pesquisa e produção dos saberes 

docentes8. Ademais, tal alegação fundamenta-se no Art. 3º da Resolução CEPEX/UFPI 

220/2016, a qual garante que: 
A formação dos profissionais do magistério deve assegurar a base comum nacional, 
pautada pela concepção de educação como processo emancipatório e permanente, 

 
8 Alguns autores como Nóvoa (1997), Charlot (2000), Tardif (2002) e Cunha (2006) criticam os termos 
‘competências’ e ‘habilidades’ por entenderem que esses podem reduzir a docência ao tecnicismo, além de 
passar a impressão de que não há complexidade na docência. Por essa razão, podem contribuir para a 
desprofissionalização docente. Com esse argumento, no presente PPC, preferiu-se utilizar a expressão saberes 
docentes. 



 

 
 
 

bem como pelo reconhecimento da especificidade do trabalho docente, que conduz à 
práxis como expressão da articulação entre teoria e prática e a exigência de que se 
leve em conta a realidade dos ambientes das instituições educativas da Educação 
Básica e da profissão. 

 
Neste PPC apresentam-se as disciplinas e, respectivamente, seus ementários, os quais 

estão condizentes com o desenvolvimento das pesquisas que são resultado de um significativo 

esforço de estudiosos dedicados à construção do conhecimento geográfico em diferentes 

perspectivas, desde as que incluem os aspectos referentes à produção do espaço urbano e 

rural, às pesquisas sobre as transformações nos espaços naturais e, sobretudo, aos estudos 

sobre o ensino-aprendizagem de Geografia. 

Outros aspectos igualmente importantes para esta justificativa são: fortalecer a 

identidade de um curso voltado para a formação docente; atualização dos princípios adotados 

pela UFPI no que diz respeito aos Estágios Supervisionados Obrigatórios; adequação as 

normativas de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), elaboradas pela UFPI; a busca pela 

melhoria da relação teoria e prática; a definição dos temas transversais que perpassam os 

cursos de extensão e as disciplinas obrigatórias oferecidas pelo curso; valorização dos 

conteúdos específicos da área de Geografia em consonância com os estudos mais avançados 

dessa ciência e o incentivo à pesquisa científica, visando o aprofundamento teórico- 

metodológico do futuro profissional do magistério. 
 

4​PRINCÍPIOS CURRICULARES 
 

Os princípios curriculares para este PPC do curso de Geografia estão de acordo com a 

proposta da Resolução CEPEX/UFPI 220/16. São eles: 

 
1)​ Concepção de formação e desenvolvimento da pessoa humana 

 
Dentre os valores éticos, tem-se o respeito à pessoa humana em suas diferentes 

dimensões. Para tanto, reconhece-se que o profissional docente de Geografia tem um perfil 

próprio com saberes especializados, que se conectam à complexidade que envolve a sua 

formação profissional. O profissional docente de Geografia preocupa-se com o 

desenvolvimento social, humano, cultural, ambiental, político e outros, os quais fazem parte 

do processo de ensino-aprendizagem. Para o professor formado em Geografia, espera-se 

autonomia docente de forma honesta, qualificada, sem preconceitos e com compromisso 

social. 

2)​ Observância à ética e respeito à dignidade da pessoa humana, ao meio ambiente e 
às diferenças 



 

 
 
 
 

Na construção de projetos coletivos dotados de sustentação ética e respeito à dignidade 

e às diferenças, procura-se responder à complexidade das relações sociais e minimizar as 

desigualdades e tensões decorrentes de um contexto social em permanente transformação. 

O egresso do curso de Geografia deverá dispensar tratamento digno aos seus pares e 

alunos. Além disso, deve procurar entender os diferentes contextos sociais, econômicos, 

culturais e ambientais que estão presentes em seu contexto profissional e saber ser flexível 

para que haja o aprendizado significativo. 

 
3)​ Articulação entre ensino, pesquisa e extensão 

 
Em atendimento às demandas da sociedade contemporânea, articular os três pilares da 

universidade com a máxima organicidade e competência científica e técnica é um princípio do 

curso de formação em Geografia, objetivando que os estudantes consolidem conhecimentos 

por meio de fundamentos que sustentem a produção dos conhecimentos geográficos. 

Nesse aspecto, os professores do curso de Geografia elegeram como pertinente a 

criação de cursos de extensão que assegurem a Resolução CEPEX/UFPI 220/16, no seu artigo 

4º, parágrafo VII, que permite ao egresso dos cursos de formação de professores “atuar na 

gestão e organização das instituições de educação básica, planejando, executando, 

acompanhando e avaliando políticas, programas e projetos educacionais”. Assim, muitos 

alunos egressos poderão assumir cargos de direção e coordenação, considerando que há um 

sistema de eleição para cargos de gestão, pelo sistema democrático. 

Além desse exemplo, assegura-se que serão oferecidos, durante a graduação, distintos 

cursos de extensão voltados à formação acadêmico-científica, pedagógica, procedimental e 

outras temáticas que forem sugeridas e aceitas pelo colegiado do curso. 

 
4)​ Interdisciplinaridade e multirreferencialidade 

 
A complexidade do fenômeno educativo requer um eixo que trate das experiências que 

envolvem a abordagem articulada de várias áreas do conhecimento como concepção 

curricular, considerando suas implicações no ensino. O curso de Geografia é de natureza 

interdisciplinar e, por essa razão, mantém o entendimento da complexidade existente entre 

sociedade e natureza, com o objetivo de desenvolver as conexões necessárias entre os saberes 

geográficos, primando pela unidade da ciência geográfica. 

Nessa compreensão, por mais que haja a divisão didática entre as temáticas 

desenvolvidas por cada disciplina, prima-se pela relação interdisciplinar entre elas. Destaca-se 



 

 
 
 

que a formação curricular de cada disciplina pensada para este PPC atentou para as 

possibilidades relacionadas à comunicação entre elas, quer pelo desenvolvimento de 

atividades em sala de aula, quer pela pesquisa ou extensão. 

Procura-se desenvolver a ideia de que deve ser superado o isolamento entre as 

disciplinas e se transpasse a barreira entre a teoria e a prática (AIRES, 2011). Esse é um 

entendimento que mais tem sido usado pelas indicações curriculares no Brasil. A superação 

das diferenças e, igualmente, tendo em vista que o ensino por disciplinas teria provocado um 

demasiado pensamento pela especialização e, não, pela totalidade. 

Nesse aspecto, Aires defende a predisposição de que “a Interdisciplinaridade parece 

estar mais relacionada com a epistemologia das disciplinas científicas, com o ensino superior 

e a pesquisa” (AIRES, 2011, p. 225). Na universidade, todas as disciplinas fruto de estudos 

geográficos especializados, convergem para uma única formação, o que pode contribuir para a 

Prática Pedagógica Interdisciplinar (PPI). 

Nesse aspecto, de acordo com o Quadro 1, espera-se que essa abordagem possa 

contribuir para a formação inicial, no sentido de fornecer uma prática docente na educação 

básica contextualizada e que consiga interagir com os conhecimentos produzidos e aprendidos 

durante a formação no curso de Geografia. 

As PPIs poderão ser, a critério da coordenação e professores do curso de Geografia, 

estendidas aos outros cursos de graduação e/ou pós-graduação que possam consubstanciar 

práticas interdisciplinares. Serão coordenadas por professores que estejam ministrando 

disciplinas durante o período em que as mesmas foram instituídas. Poderão ser utilizadas 

como forma de ensinar, avaliar e/ou certificar por meio de cursos de extensão. 

 
Quadro 1 - Práticas Pedagógicas Interdisciplinares 

 

PERÍODO EIXO/ PROPOSTA 

SEGUNDO Cartografia Escolar. Elaborar e efetivar a construção de materiais lúdicos e didáticos 
que auxiliem na leitura e compreensão do conteúdo cartográfico. 

TERCEIRO Geotecnologias aplicadas ao Ensino. Elaborar e efetivar projetos que relacionem as 
tecnologias às práticas didáticas e que possam ser articuladas às outras disciplinas 
da educação básica. 

QUARTO Instituições públicas/privadas. Conhecer instituições públicas e/ou privadas que 
contribuam para a construção do conhecimento geográfico e/ou escolas que 
desenvolvam projetos relacionados ao ensino de Geografia. 

QUINTO Escola e comunidade. Elaborar e efetivar projetos de ensino e/ou gestão de projetos 
que viabilizem ações de cidadania. 

SEXTO Cidade e campo. Conhecer os espaços de um município (área urbana e rural); 
elaborar e efetivar projetos de trabalho de campo com ênfase nas categorias de 
análise do espaço geográfico (lugar, paisagem, território, região, entre outras) 

 



 

 
 

Quanto à multirreferencialidade, ela pode compor as propostas dessas intervenções 

didáticas, ampliando as apropriações sobre linguagens, gênero, cultura, educação sobre a 

diversidade étnico-racial e étnico-social, políticas públicas para a igualdade, mercado de 

trabalho e formas emergentes de produção do conhecimento ou aquelas ainda não 

reconhecidas no contexto acadêmico. 
 

5)​ Uso de tecnologias de comunicação e informação 
 

Objetiva a formação de um viés entre educação, comunicação, tecnologias inteligentes 

e construção do conhecimento. Para o curso de Geografia, foram incluídas, neste currículo, 

algumas discussões e disciplinas que desenvolverão conhecimentos ligados às geotecnologias, 

em especial, as que trabalham com o geoprocessamento e o preparo para lidar com recursos 

didáticos e instrumentos tecnológicos. 

O uso das TICs, os quais são recursos didáticos construídos por diferentes mídias e 

tecnologias, sincronias e assíncronas, tais como ambientes virtuais e suas ferramentas, redes 

sociais e suas ferramentas, fóruns eletrônicos, blogs, chats, tecnologias de telefonia, 

teleconferências, videoconferências, TV digital e interativa, programas de computadores 

(softwares), objetos de aprendizagem, conteúdos disponibilizados em suportes tradicionais 

(livros) ou em suportes eletrônicos (CD, DVD, Memória...), entre outros, são recursos que 

podem auxiliar no processo de ensino-aprendizagem dos futuros professores de Geografia. 

 
6)​ Avaliação 

 
Incluem-se as experiências organizadas, registradas e com acompanhamento 

humanizado do processo de aprendizagem. A preocupação primordial dos professores 

formadores do curso de Geografia é estabelecer uma sistemática de avaliações formativas que 

sejam processuais, primando pela metodologia que extrapole o caráter quantitativo, na busca 

de uma verificação de aprendizagem qualitativa. A partir dessa compreensão, os professores 

formadores desenvolvem essa etapa do ensino com autonomia docente e respeito às 

especificidades das disciplinas e dos sujeitos envolvidos no processo. 

 
7)​ Articulação entre teoria e prática 

 
Compreendida como princípio de aprendizagem que se afasta da lógica positivista de 

produção do conhecimento e possibilita que os alunos se envolvam com problemas reais, 

entrem em contato com seus diferentes aspectos e influenciem nas soluções. 



 

As práticas procuram associar os conteúdos mediados pelos professores formadores às 

atividades procedimentais. No curso de Geografia, a articulação entre teoria e prática acontece 

constantemente, pois o objeto de estudo é o Espaço Geográfico. Entretanto, há momentos em 

que tal relação acontece de forma mais proeminente: quando os graduandos realizam 

atividades de campo e/ou visitas técnicas, participam dos laboratórios vinculados ao curso de 

Geografia (Cartografia, Ensino, Geomática, Geoambiente e Solos) e/ou em outros cursos ou 

centros de pesquisas e no Estágio Supervisionado Obrigatório. Para que essa articulação 

ocorra, é essencial o apoio institucional da UFPI. 

Contudo, numa perspectiva dialética não pode se desconsiderar a capacidade de 

internalizar conhecimentos e saberes, haja vista serem imensuráveis sob o ponto de vista 

pragmático. É essa capacidade que motiva a construção de uma formação docente capaz de 

pensar e agir cotidianamente diante dos desafios inerentes à profissão. 

 
8)​ Flexibilização curricular 

 
O Projeto Pedagógico do Curso, no exercício de sua autonomia, deverá prever, entre 

os componentes curriculares, tempo livre, amplo o suficiente para permitir ao aluno 

incorporar outras formas de aprendizagem e formação social. 

O curso de Geografia propõe que haja um revezamento na entrada dos alunos do curso 

diurno: em um ano, uma turma terá as disciplinas ofertadas predominantemente no horário da 

manhã; no ano seguinte, a entrada dos alunos do curso integral será para cursar disciplinas, 

preferencialmente, no horário da tarde. Já para a segunda entrada do curso, no segundo 

semestre de cada ano letivo, os alunos ingressantes terão a entrada no curso no período 

noturno. Desse modo, todos os ingressantes no curso de Geografia, terão disponíveis dois 

turnos para o desenvolvimento de atividades pessoais, profissionais e as relacionadas aos 

outros tipos de aprendizagem. 

 
9)​ Acessibilidade pedagógica e atitudinal 

 
A acessibilidade pedagógica caracteriza-se pela ausência de barreiras nas 

metodologias e técnicas de estudo. Está relacionada diretamente à concepção subjacente à 

atuação docente: a forma como os professores concebem conhecimento, aprendizagem, 

avaliação e inclusão educacional irão determinar, ou não, a remoção das barreiras 

pedagógicas. Enquanto que a acessibilidade atitudinal refere-se à percepção do outro, sem 

preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações. Todos os demais tipos de acessibilidade 

estão relacionados a essa, pois é a atitude da pessoa que impulsiona a remoção de barreiras. 

Com base nesses princípios, os professores formadores do curso de Geografia comprometem- 



 

se em colaborar para que a graduação corresponda com essa prerrogativa. Nesse intuito, os 

cursos de extensão, sobretudo os oferecidos no início do curso, objetivam garantir a acolhida  

e acessibilidade dos alunos por auxiliá-los nos primeiros passos acadêmicos rumo à sua 

formação. 

 
5​OBJETIVOS 

 
Geral: 

●​ Formar professores para o exercício profissional na educação básica, especificamente, 

nos ensinos fundamental e médio. 

Específicos: 

●​ Instruir o profissional docente em Geografia com preparo teórico-metodológico que lhe 

permita, enquanto cidadão e educador, desenvolver suas atividades com criticidade e 

compromisso; 

●​ Contribuir para a formação do profissional docente em Geografia ciente e atuante, que 

possa recorrer na mesma medida ao ensino, à pesquisa e à extensão sobre as concepções 

necessárias para o desempenho de suas funções e à formação continuada; 

●​ Fornecer a experiência de vivenciar os diferentes contextos existentes na educação básica 

para que possa exercitar a prática docente. 

 
6​PERFIL PROFISSIONAL DO EGRESSO 

 
O curso visa a preparação de profissionais, que ao longo de sua formação, sejam 

capazes de: 

●​ Ter visão da ciência e do processo de conhecer, nas diversas abordagens teórico- 

metodológicas, voltadas para a formação docente; 

●​ Compreender a estruturação e a dinâmica do espaço geográfico, tendo por base os 

fundamentos filosóficos, teóricos e metodológicos da Ciência Geográfica em consonância 

com os saberes docentes; 

●​ Conhecer as abordagens científicas pertinentes ao processo de produção e aplicação do 

conhecimento geográfico na vida cotidiana dos sujeitos envolvidos no processo de ensino- 

aprendizagem; 

●​ Compreender as relações entre as atividades educacionais e a totalidade das relações 

sociais, econômicas, políticas e culturais em que o processo educacional ocorre; 

●​ Ter consciência de seu papel como agente formador de um projeto de cidadania através 

da atuação no processo ensino-aprendizagem da Geografia. 



 

●​ Identificar e discutir as diferentes escalas em Geografia para estabelecer orientações de 

mediação didática; 

●​ Propor e realizar atividades práticas referentes à investigação geográfica, notadamente no 

contexto da educação básica. 

 
7​COMPETÊNCIAS E HABILIDADES9 

 
Esta proposta define os saberes docentes e atitudes necessárias para o desempenho da 

prática do magistério de Geografia, as quais deverão ser desenvolvidas ao longo do Curso de 

graduação: 

●​ Articular a teoria e a prática enquanto profissional docente de Geografia; 

●​ Conhecer os conteúdos do temário geográfico, adequando-os aos diversos níveis de 

ensino e às necessidades do contexto social vivenciado pelos alunos da instituição em que 

atua; 

●​ Conhecer procedimentos específicos da Geografia e de seu ensino de forma adequada às 

situações que se apresentem ao longo da prática do magistério; 

●​ Elaborar projetos didático-pedagógicos voltados para ampliação/aprofundamento do 

conhecimento da realidade regional e/ou local; 

●​ Trabalhar em equipe, contribuindo para o desenvolvimento do projeto pedagógico da 

instituição em que trabalha; 

●​ Ter compromisso com a educação, no exercício da docência em Geografia; 

●​ Estabelecer diálogo entre a instituição em que atua e a comunidade onde ela está inserida, 

como meio de construção do processo de formação da cidadania; 

●​ Valorizar a escola como instituição onde se processa a educação formal; 

●​ Respeitar os estudantes, docentes e técnicos administrativos da instituição na qual 

trabalha, garantindo, o exercício de seus deveres e os direitos dos outros; 

●​ Analisar, discutir e interagir na gestão da escola e da educação. 
 

8​ESTRUTURA CURRICULAR 
 

A estrutura curricular do curso de Geografia é composta: pela forma de acesso; pela 

apresentação do corpo docente; pela matriz curricular, organizada em um quadro detalhado 

para cada componente curricular: a Carga Horária Teórica (CT) e Prática (CP), Atividades 

Curriculares de Extensão (ACE), Carga Horária Total (CH), Pré-requisito e Correquisito, 

disciplina eletiva, equivalências entre as disciplinas do currículo anterior e o atual, disciplinas 

 
9 Conforme nomenclatura oficial da Resolução CEPEX/UFPI 177/2012. 



 

com carga horária prática como componente curricular, Estágio Obrigatório Supervisionado, 

atividades curriculares de extensão, orientações para o Trabalho de Conclusão de Curso 

(TCC), orientações acadêmicas, infraestrutura do curso, coordenação pedagógica e 

administrativa do Curso e pelas atividades complementares. 

 
8.1​ Formas de acesso ao curso 

 
A forma de ingresso dos estudantes no curso de Geografia é estabelecida pela UFPI. 

Desse modo, depois da Resolução CEPEX/UFPI 177/2012, os que pleiteiam o ingresso no 

curso terão seu desempenho avaliado pelo ENEM. Com tal avaliação, podem efetuar a 

inscrição no SISU. Vale ressaltar que a UFPI utiliza alguns critérios de inclusão 

socioeconômica e étnico-racial para os cursos desta instituição. 

 
8.2​Corpo docente 

 
O curso é constituído por uma equipe de professores com formações distintas, 

incluindo geógrafos e licenciados em geografia e agronomia, com especialização, mestrado e 

doutorado, conforme Quadro 2. 

 
Quadro 2 – Corpo Docente 

Ordem Nome completo dos professores Matrícula 
SIAPE 

Titulação Regime 
de   

Trabalho 

Ingresso na 
UFPI 

01 Andrea​ Lourdes​ Monteiro 
Scabello 

1671765 Dra. 40 h/DE 2009 

02 Antônio Cardoso Façanha 423676 Dr. 40 h/DE 1991 
03 Bartira Araújo da Silva Viana 2440142 Dra. 40 h/DE 2008 
04 Carlos Sait Pereira de Andrade 1167728 Dr. 40 h/DE 1992 
05 Cláudia Maria Sabóia de Aquino 1461646 Dra. 40 h/DE 2004 
06 Emanuel​ Lindemberg​ Silva 

Albuquerque 
2231533 Dr. 40 h/DE 2015 

07 Gustavo Souza Valladares 1300002 Dr. 40 h/DE 2011 
08 Iracilde Maria de Moura Fé Lima 6422093 Dra. 40 h/DE 2002 
09 Manoel Nascimento 1167691 Esp. 40 h/TI 1992 
10 Maria Valdirene Araújo Rocha 

Moraes 
2154505 Dra. 40 h/DE 2014 

11 Mario Ângelo de Meneses Sousa 423677 Ms. 40 h/DE 1991 
12 Mugiany Oliveira Brito Portela 2645480 Dra. 40 h/DE 2009 
13 Raimundo Jucier Sousa de Assis 2140464 Dr. 40 h/DE 2014 
14 Raimundo Lenilde de Araújo 1433032 Dr. 40 h/DE 2009 
15 Raimundo Wilson Pereira dos 

Santos 
1510469 Dr. 40 h/DE 2005 

16 Wesley Pinto Carneiro 2174581 Ms. 40 h/DE 2014 

 
8.3​ Matriz Curricular 



 

O curso de Licenciatura em Geografia tem carga horária de 3.200 (três mil e duzentas 

horas) horas/aula com duração de 4 anos (Quadro 3), distribuídas na Matriz Curricular em 08 

(oito) períodos (Quadro 4). As disciplinas que compõem o currículo são classificadas em: 

disciplinas de formação comum, disciplinas da área de atuação e disciplinas optativas 

(Quadro 5 e 6). 

Quadro 3 – Síntese da Matriz Curricular 
 

SINTESE DA MATRIZ CURRICULAR Nº. de horas/aula 

Disciplinas obrigatórias carga horária teórica 1575 

Disciplinas obrigatórias carga horária prática* 480 

Disciplinas optativas carga horária teórica 120 

Disciplinas optativas carga horária prática 90 

Estágio Supervisionado Obrigatório 405 

Atividades Curriculares de Extensão (ACE) 330 

Atividades Acadêmico-Científico-Culturais (AACC) 200 

TOTAL 3.200 

 



 

 

Quadro 4 – Matriz Curricular (Integral e Noturno) 
PRIMEIRO PERÍODO 

Centro/Código Disciplinas CT C P E ACE Cr C H Pré-requisito Correquisito 
CCHL/ Seminário de Introdução ao Curso de Geografia 15 0 0 0 1 15   

CCHL/ Introdução à Metodologia Científica 60 0 0 0 4 60   

CCHL/ História da Geografia 60 0 0 0 4 60   

CCE/ Filosofia da Educação 60 0 0 0 4 60   

CCHL/ Cartografia 30 30* 0 0 4 60   

CCHL/ Introdução à Geologia 45 15* 0 0 4 60   

CCS/ Optativa 0 30 0 0 2 30   

CCHL/ Atividades Curriculares de Extensão (ACE) 1 0 0 0 30 2 30   

TOTAL Disciplinas: 7 (345h) / ACE: 1 (30h) 270 75 0 20 25 375   

SEGUNDO PERÍODO 
Centro/Código Disciplinas CT C P E ACE Cr C H Pré-requisito Correquisito 
CCHL/ Cartografia Temática 30 30* 0 0 4 60 Cartografia  

CCE/ Psicologia da Educação 60 0 0 0 4 60 Filosofia da Educação  

CCHL/ Teoria e Método de Geografia 45 15* 0 0 4 60   

CCHL/ Geografia Econômica 30 0 0 0 2 30   

CCHL/ Climatologia Geográfica 45 15* 0 0 4 60   

CCN/ Estatística aplicada à Geografia 15 15 0 0 2 30   

CCHL/ Optativa 15 15 0 0 2 30   

CCHL/ Atividades Curriculares de Extensão (ACE) 2 0 0 0 60 4 60   

TOTAL Disciplinas: 7 (330h) / ACE: 1 (60h) 240 90 0 60 26 390   

TERCEIRO PERÍODO 
Centro/Código Disciplinas CT C P E ACE Cr C H Pré-requisito Correquisito 
CCE/ Didática Geral 60 0 0 0 4 60 Psicologia da 

Educação  

CCE/ História da Educação 60 0 0 0 4 60   

CCHL/ Sistemas de Informações Geográficas 30 30* 0 0 4 60 Cartografia temática  

CCHL/ Hidrografia 45 15* 0 0 4 60  Geomorfologia 

CCHL/ Geomorfologia 45 15* 0 0 4 60 Introdução à Geologia  

CCHL/ Optativa 15 15 0 0 2 30   

CCHL/ Atividades Curriculares de Extensão (ACE) 3 0 0 0 60 4 60   

TOTAL Disciplinas: 6 (330h) / ACE: 1(60h) 255 60 0 60 26 390   
 



 

 
 

QUARTO PERÍODO 
Centro/Código Disciplinas CT C P E ACE Cr C H Pré-requisito Correquisito 
CCHL/ Biogeografia 45 15* 0 0 4 60   

CCHL/ Geografia da População 45 15 0 0 4 60 Geografia Econômica  

CCHL/ Pedologia 45 15* 0 0 4 60 Geomorfologia  

CCHL/ Metodologia do Ensino de Geografia 30 30* 0 0 4 60   

CCHL/ Optativa 60 0 0 0 4 60   

CCHL/ Atividades Curriculares de Extensão (ACE) 4 0 0 0 60 4 60   

TOTAL Disciplinas: 5 (300h) / ACE: 1(60h) 225 75 0 60 24 360   

QUINTO PERÍODO 
          

Centro/Código Disciplinas CT C P E ACE Cr C H Pré-requisito Correquisito 
CCE/ Avaliação da Aprendizagem 60 0 0 0 4 60 Didática Geral  

CCHL/ Bases Físico-naturais do Brasil 45 15* 0 0 4 60 Introdução à Geologia 
Geomorfologia 

Climatologia Geográfica 

 

CCHL/ Geografia Política e Geopolítica 45 15* 0 0 4 60   

CCHL/ Geografia da Indústria, Comércio e Serviços 45 15* 0 0 4 60   

CCE/ Sociologia da Educação 60 0 0 0 4 60   

CCHL/ Atividades Curriculares de Extensão (ACE) 5 0 0 0 60 4 60   

TOTAL Disciplinas: 5 (300h) /ACE: (60h) 255 45 0 60 24 360   

SEXTO PERÍODO 
Centro/Código Disciplinas CT C P E ACE Cr C H Pré-requisito Correquisito 
CCE/ Estágio Supervisionado Obrigatório I 0 0 135 0 9 135   

CCHL/ Geografia Agrária 45 15* 0 0 4 60   

CCE/ Legislação e Organização da Educação Básica 60 0 0 0 4 60   

CCHL/ Geografia Urbana 45 15* 0 0 4 60   

CCHL/ Trabalho de Conclusão de Curso I 45 0 0 0 3 45 Bases Físico-naturais do 
Brasil 

Sistemas de Informações 
Geográficas 

 

TOTAL Disciplinas: 5 (360h) 195 30 135 0 24 360   
 



 

 
SÉTIMO PERÍODO 

Centro/Código Disciplinas CT C P E ACE Cr C H Pré-requisito Correqui 
sito 

CCE/ Estágio Supervisionado Obrigatório II 0 0 135 0 9 135 Estágio Supervisionado 
Obrigatório I  

CCHL/ LIBRAS 30 30* 0 0 4 60   

CCHL/ Educação Ambiental 30 30* 0 0 4 60   

CCHL/ Fundamentos de Geografia Humana do Brasil 45 15* 0 0 4 60   

CCHL/ Trabalho de Conclusão de Curso II 0 45 0 0 3 45 Trabalho de Conclusão 
de Curso I  

CCHL/ Atividades Curriculares de Extensão (ACE) 6 0 0 0 60 4 60   

TOTAL Disciplinas: 5 (360h) / ACE: 1(60h) 105 120 135 60 26 420   

OITAVO PERÍODO 
Centro/Código Disciplinas CT C P E ACE Cr C H Pré-requisito Correqui 

sito 
CCE/ Estágio Supervisionado Obrigatório III 0 0 135 0 9 135 Estágio Supervisionado 

Obrigatório II  

CCHL/ Geografia do Piauí 45 15* 0 0 4 60   

CCHL/ Geografia do Nordeste Brasileiro 45 15* 0 0 4 60   

CCHL/ Seminário de Conclusão do Curso de Geografia 0 15 0 0 1 15 Trabalho de Conclusão 
de Curso II  

CCHL/ Optativa 30 30 0 0 4 60   

TOTAL Disciplinas: 5 (330h) 120 75 135 0 22 330   

* Disciplinas que contemplam a Prática como Componente Curricular. 

Quadro 5 - Disciplinas de Formação Comum 
Centro Disciplinas CT C P Cr C H Pré-requisito e/ou correquisito 

CCE Filosofia da Educação 60 0 4 60  

CCE Sociologia da Educação 60 0 4 60  

CCE História da Educação 60 0 4 60  

CCHL LIBRAS 30 30 4 60  

CCE Didática Geral 60 0 4 60 Psicologia da Educação (Pré-requisito) 

CCE Legislação e Organização da Educação Básica 60 0 4 60  

CCE Avaliação da Aprendizagem 60 0 4 60 Didática Geral (Pré-requisito) 

CCE Psicologia da Educação 60 0 4 60 Filosofia da Educação (Pré-requisito) 

TOTAL Disciplinas de Formação Comum: 9 450 30 32 480  
 



 

30 
 
 

Quadro 6 - Disciplinas Optativas 
Centro/Código Disciplinas CT C P Cr C H Pré- 

requisito 
CCHL/ Cartografia Escolar 30 30 4 60 Cartografia 

CCHL/ Geografia Cultural 30 30 4 60  
CCHL/ Ensino sobre Cidades 15 15 2 30  
CCHL/ Análise Ambiental 30 30 4 60  

CCHL/ Geotecnologia Aplicada ao Ensino de 
Geografia 

15 45 4 60 
Sistemas de 
Informações 
Geográficas 

CCHL/ Educação Patrimonial e Ambiental 30 30 4 60  
CCHL/ Práticas de Ensino de Ciência do Solo 30 30 4 60 Pedologia 

CCHL/ Geologia Ambiental e 
Geodiversidade 15 15 2 30 

Introdução à 
Geologia 

CCHL/ Geografia Rural do Brasil 30 30 4 60 
Geografia 
Agrária 

CCS/ Prática Desportiva I 0 30 2 30  
CCHL/ Geografia, Currículo e Ensino 30 30 4 60  
CCHL/ Pesquisa e Educação Geográfica 30 30 4 60  

CCHL/ Recursos Didáticos para o Ensino de 
Geografia 30 30 4 60  

CCHL/ Estudos de Clima Urbano 30 30 4 60 
Climatologia 
Geográfica 

CCHL/ Geografia e Arqueologia 15 15 2 30  
CCHL/ Antropologia Cultural 60 0 4 60  
TOTAL  420 420 54 840  

 
8.4​Disciplinas eletivas 

 
Para fins de complemento, aprofundamento ou atualização de conhecimentos que 

proporcionarão mais qualidade na formação inicial, o aluno regular do curso de Geografia da 

UFPI poderá cursar, como eletivas, disciplinas de Graduação que não pertençam à grade 

curricular de seu curso. 

 
8.5​Equivalências entre as disciplinas do currículo anterior e o atual 

 
O Quadro 7 apresenta a equivalência entre as disciplinas obrigatórias do currículo de 

2007 e o novo currículo a ser implantado em 2018. 

Aos alunos que ingressaram no curso antes das mudanças aqui definidas (até o período 

2018.1) e que ainda estiverem em processo de formação, opcionalmente, será garantido o 

direito de uma complementação curricular para que possam cursar as disciplinas necessárias à 

ampliação de sua atuação profissional, conforme estabelece esta proposta de currículo. 

Os estudantes que ingressarem no curso até o período 2018.1 terão a opção de assinar 

um termo autorizando a migração do currículo antigo para o currículo novo (Currículo 9 – 

Integral [Diurno] e Currículo 10 - Noturno). No entanto, os alunos ingressantes a partir do 

período 2018.2 terão que cursar o currículo novo, não havendo a possibilidade de optar pelo 

antigo. 



 

 
 

Quadro 7 – Equivalência Curricular: disciplinas obrigatórias 
 

PARA INGRESSANTES ATÉ 
2017 

Grade Curricular do PPP (UFPI, 
2007) 

BLOCO Código PARA INGRESSANTES APÓS 
2018 

Grade Curricular do PPC (2018) 

Período Código 

Estatística aplicada à Geografia I CGB0066 Estatística Aplicada à Geografia 2  

Geologia aplicada à Geografia I CCG00240 Introdução à Geologia 1  

Introdução à Economia - Geografia I DAA0094 Geografia Econômica 2  

Teorias Filosóficas I DFI0287 Não possui equivalência   

Seminário de Introdução ao Curso de 
Geografia 

I CCG00239 Seminário de Introdução ao Curso 
de Geografia 

1  

Cartografia I II CCG00241 Cartografia 1  

Climatologia I II CCG00242 Climatologia Geográfica 2  

Introdução a Metodologia Científica II DFI0254 Introdução à Metodologia Científica 1  

Evolução do pensamento geográfico II CCG00190 História da Geografia 1  

Sociologia da Educação III DFE0084 Sociologia da Educação 5  

História da Educação III DFE0080 História da Educação 3  

Metodologia do Ensino de Geografia III DMTO163 Metodologia do Ensino de Geografia 4  

Filosofia da Educação III DFE0081 Filosofia da Educação 1  

Cartografia II IV CCG0244 Cartografia Temática 2  

Hidrografia IV CCG00245 Hidrografia 3  

Geografia da População IV CCG00246 Geografia da População 4  

Organização do Espaço IV CCG00191 Teoria e Método de Geografia 2  

Psicologia da Educação V DFE0083 Psicologia da Educação 2  

Legislação​ e​ Organização​ da 
Educação Básica 

V DFE0077 Legislação​ e​ Organização​ da 
Educação Básica 

6  

Geomorfologia I V CCG00247 Geomorfologia 3  

Biogeografia V CCG00248 Biogeografia 4  

LIBRAS V LIBRAS010 LIBRAS 7  

Geografia Urbana I VI CCG00249 Geografia Urbana 6  

Geografia Agrária I VI CCG00250 Geografia Agrária 6  
 



 

 
 

Avaliação da Aprendizagem VI DMT0172 Avaliação da Aprendizagem 5  

Didática Geral VI DMT0157 Didática Geral 3  

Conservação dos Recursos Naturais 
e Poluição Ambiental 

VI CCG00251 Educação Ambiental 7  

Pedologia I VII CCG00252 Pedologia 4  

Geografia da Indústria e dos Serviços VII CCG00253 Geografia da Indústria, Comércio e 
Serviços 

5  

Organização Espacial do Mundo VII CCG00254 Geografia Política e Geopolítica 5  

Fotointerpretação em Geografia VIII CCG00255 Sistemas​ de​
Informações Geográficas 

3  

Organização Espacial do Brasil I VIII CCG00256 Bases Físico-naturais do Brasil 5  

Organização Espacial do Brasil II VIII CCG00257 Fundamentos de Geografia Humana 
do Brasil 

7  

Organização Espacial do Nordeste IX CCG00259 Geografia do Nordeste Brasileiro 8  

Organização Espacial do Piauí IX CCG00260 Geografia do Piauí 8  

Estágio Supervisionado I - Geografia VII DMT0193 Não possui equivalência 6  

Estágio​ Supervisionado​ II​
- Geografia 

VIII DMT0194 Não possui equivalência 6  

Estágio​ Supervisionado​ III​
- Geografia 

IX DMT0195 Estágio Supervisionado Obrigatório 
I 

6  

Estágio Supervisionado Obrigatório 
II 

7  

Estágio​ Supervisionado​ IV​
- Geografia 

X DMT0196 Estágio Supervisionado Obrigatório 
III 

8  

Trabalho de Conclusão de Curso I IX CCGO0258 Trabalho de Conclusão de Curso I 6  

Trabalho de Conclusão de Curso II X CCG00261 Trabalho de Conclusão de Curso II 7  

Disciplina que não existia na antiga 
matriz curricular 

  Seminário de Conclusão do Curso 
de Geografia 

8  

 

No apêndice B consta um quadro comparativo com a lista de disciplinas optativas que constavam no PPC 2007, destacando as disciplinas que 

foram excluídas da matriz curricular, e a lista atualizada do novo currículo a ser implantado em 2018, com as antigas e novas nomenclatura. 



 

Todos os alunos ativos do curso de Geografia poderão realizar a migração para o novo 

Currículo (PPC 2018), de forma voluntária no período correspondente a 01 (um) ano ou dois 

semestres letivos. Porém, os discentes que não assinarem o termo autorizando a migração do 

currículo após este período serão migrados compulsoriamente. 

 
8.6​Disciplinas com carga horária Prática como Componente Curricular 

 
A Prática como Componente Curricular (Quadro 9) tem por finalidade estabelecer  

uma relação dialética entre teoria e prática, estando relacionada ao conhecimento e análise de 

situações pedagógicas, a exemplo de uso de tecnologias de informação, produção dos 

estudantes, situações simuladas, estudos de caso, produção de material didático entre outros. 

Quadro 8 – Disciplinas que contemplam a Prática como Componente Curricular 
 

Disciplinas Período Carga horária prática 

Cartografia Geral Primeiro 30 
Introdução à Geologia Primeiro 15 
Cartografia Temática Segundo 30 
Teoria e Método de Geografia Segundo 15 
Climatologia Geográfica Segundo 15 
Sistemas de Informações Geográficas Terceiro 30 
Geomorfologia Terceiro 15 
Hidrografia Terceiro 15 
Biogeografia Quarto 15 
Pedologia Quarto 15 
Metodologia do Ensino de Geografia Quarto 30 
Geografia Política e Geopolítica Quinto 15 
Bases Físico-naturais do Brasil Quinto 15 
Geografia da Indústria, Comércio e 
Serviços 

Quinto 15 

Geografia Agrária Sexto 15 
Geografia Urbana Sexto 15 
LIBRAS Sétimo 30 
Educação Ambiental Sétimo 30 
Fundamentos de Geografia Humana do 
Brasil 

Sétimo 15 

Geografia do Nordeste Brasileiro Oitavo 15 
Geografia do Piauí Oitavo 15 

Total de Horas 405 
 

8.7​Estágio Supervisionado Obrigatório 
 

Na UFPI, o Estágio Supervisionado Obrigatório para os cursos de licenciatura, 

segundo a Resolução CEPEX/UFPI nº 177/2012, Art. 83, está vinculado ao DMTE, o que 

exclui a Coordenação do Curso de Geografia dessa importante etapa da formação inicial 



 

docente; da responsabilidade de coordenar, operacionalizar, supervisionar e avaliar o Estágio 

Supervisionado Obrigatório. 

A Resolução CEPEX/UFPI 22/09, que dispõe sobre o Estágio Supervisionado 

Obrigatório destaca que ele é um dos momentos de integração entre a academia, a escola e a 

comunidade. Momento em que o licenciando percebe ser sujeito ativo no processo 

educacional e social, proporcionando sua inserção no campo de atuação profissional. Para os 

que já exercem o magistério, propicia uma reflexão e um redimensionamento sobre a práxis 

pedagógica. 

O Estágio Supervisionado Obrigatório é a parte do currículo que integra a teoria e a 

prática, sem, entretanto, ser a única com esse caráter, pois tanto a teoria como a prática devem 

permear todo o processo de formação acadêmico-profissional, possibilitando ao licenciando 

colocar-se à frente das questões do dia a dia da prática docente, incentivando a pesquisa e a 

qualificação continuada, em busca de soluções para os problemas detectados. 

O Estágio Supervisionado Obrigatório possibilita que a academia seja um local aberto 

a estudos e discussões referenciadas na dimensão prática da ação docente, para reorientação 

da formação acadêmico-profissional com base na realidade proporcionada pelo intercâmbio 

de conhecimentos e vivências de questões inerentes ao exercício da ação docente, numa 

vinculação constante entre ação-reflexão-ação, para melhoria do ensino de graduação. 

O Estágio Supervisionado Obrigatório na modalidade presencial é regido em 

consonância com a LDBEN (nº 9394/96 de 20/12/96) com as DCNs para os cursos de 

Licenciatura voltados à formação de professores da Educação Básica, Resoluções CNE/CP nº 

02 de 1º de julho de 2015, Resolução CEPEX/UFPI nº 220 de 28 de setembro de 2016, na 

Resolução CEPEX/UFPI 177/12 de 05/11/2012. 

Segundo​ a​ Resolução​
CEPEX/UFPI 

10,​ as​ diretrizes​ para​ o​ Estágio 
 

Supervisionado Obrigatório contêm orientações gerais a serem observadas na organização e 

aplicação dos componentes curriculares que constituem o Estágio Supervisionado Obrigatório 

dos projetos pedagógicos dos cursos de Licenciatura. 

 
8.7.1​Dos princípios e dos objetivos 

 
O Estágio Supervisionado Obrigatório do curso de Geografia observará os seguintes 

princípios: 
 
 

10O texto a seguir é resultado das discussões do FORLIC e foi encaminhado ao CEPEX/UFPI. Até o momento 
ainda não foi aprovado o texto final da Resolução. 



 

I​ - Articulação entre teoria e prática, tendo em vista a superação das dicotomias e das 

interpretações que ainda dificultam o entendimento da relação entre essas dimensões; 

II​ - Parceria entre a universidade e as instituições conformadoras, assim como entre os 

profissionais que atuam nesses dois contextos e que são responsáveis pelo acompanhamento 

das atividades de Estágio Supervisionado Obrigatório. 

III​ - Concretização de experiências de práticas pedagógicas que contemplem o 

planejamento, a ação/reflexão/ação. 

IV​- Articulação entre o currículo do curso e aspectos práticos da educação básica 

O Estágio Supervisionado Obrigatório do curso de Geografia visa oferecer ao 

estudante a oportunidade de: I - Observar situações reais de seu campo de trabalho, de modo a 

ampliar o conhecimento e a formação teórico-prática construídas no processo do curso; II - 

Vivenciar situações de elaboração, execução e avaliação de atividades na área específica de 

seu estágio; III - Analisar criticamente as condições observadas com base nos conhecimentos 

adquiridos, identificando problemas, refletindo sobre eles e propondo estratégias de 

intervenção no contexto da educação básica. 

 
8.7.2​Das condições de realização do Estágio Supervisionado Obrigatório 

 
O Estágio Supervisionado Obrigatório somente pode ocorrer mediante assinatura de 

termo de compromisso com interveniência obrigatória da Coordenadoria de Estágio 

Obrigatório (CEO) da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação (PREG), em unidades que  

tenham condições de: I - proporcionar experiências práticas na área de formação do 

estagiário; II - dispor de um profissional dessa área para assumir a supervisão do estagiário. 

O termo de compromisso constituirá parte do convênio a ser celebrado entre a 

Universidade e a parte concedente. 

 
8.7.3​Da organização do Estágio Supervisionado Obrigatório 

 
A organização do Estágio Supervisionado Obrigatório terá a seguinte estrutura: I - 

Coordenação de Estágio Obrigatório (CEO); II - Coordenação de estágio no curso, quando for 

o caso; III - Orientador de estágio; IV - Supervisor de campo; V - Estudante Estagiário. 

A CEO tem como funções básicas: a) Viabilizar as condições necessárias ao 

desenvolvimento do Estágio Supervisionado Obrigatório na UFPI; b) Propor normas e 

diretrizes gerais para a operacionalização dos estágios obrigatórios; c) Assessorar as 

coordenações de estágios nos cursos, na elaboração e sistematização das programações 

relativas ao Estágio Supervisionado Obrigatório, bem como, participar do acompanhamento, 



 

controle e avaliação da sua execução; d) Providenciar as assinaturas de convênios entre a 

UFPI e as instituições de campos de estágio; e) Organizar e manter atualizado na UFPI, 

juntamente com as coordenações de estágio dos cursos, um sistema de documentação e 

cadastramento dos estágios. 

A Coordenação, operacionalização, supervisão e avaliação do Estágio Supervisionado 

Obrigatório serão de responsabilidade da Coordenação de Estágio do DMTE no CCE do 

campus de Teresina. 

São atribuições da Coordenação de Estágio Supervisionado Obrigatório dos cursos de 

Licenciatura: I - Coordenar a elaboração ou reelaboração de normas ou critérios específicos 

do Estágio do Curso, com base na legislação vigente; II - Informar a CEO os campos de 

estágio, tendo em vista a celebração de convênios e termos de compromisso; III - Elaborar a 

cada semestre, junto com os Professores-Orientador, as programações de Estágio 

Supervisionado Obrigatório que serão enviadas à CEO no prazo estabelecido no Calendário 

Acadêmico; IV - Coordenar a elaboração ou reelaboração de normas ou critérios específicos 

do Estágio do Curso, com base na legislação vigente; V - Coordenar, acompanhar e 

providenciar, quando for o caso, a escolha dos locais de estágio; VI - Encaminhar, juntamente 

com o orientador de estágio, por meio de ofício, os estagiários às unidades (campos, núcleos) 

de estágio; VII - Apoiar o planejamento, o acompanhamento e a avaliação das atividades de 

estágio; VIII - Realizar seminário de integração dos estágios, juntamente com os docentes 

orientadores e supervisores, como socialização das experiências vivenciadas e IX - Manter 

registros atualizados sobre o(s) estágio(s) do respectivo curso. 

A Coordenação de Estágio nos cursos será formada por um docente efetivo escolhido 

entre os professores orientadores do estágio, cuja nomeação deverá ser efetivada por portaria 

emitida pelo Diretor da unidade acadêmica ao qual o Estágio Supervisionado Obrigatório está 

vinculado com vigência de dois anos. 

O orientador do Estágio Supervisionado Obrigatório deve ser um professor efetivo do 

quadro da UFPI responsável pelo acompanhamento didático-pedagógico do aluno durante a 

realização dessa atividade, que tem como atribuições: a) Orientar e supervisionar o máximo 

15 (quinze) estagiários simultaneamente, por turma; b) Elaborar junto ao Coordenador de 

Estágio Supervisionado Obrigatório do curso a programação semestral de estágios; c) Orientar 

os alunos, na elaboração dos seus planos de ensino e nos relatórios de estágio; d) Orientar a 

execução das atividades dos estagiários; e) Avaliar o desempenho dos estagiários, atribuindo- 

lhes conceitos expressos sob a forma adotada pela Universidade; f) Enviar ao coordenador de 



 

estágio do curso, no final de cada período letivo, o relatório dos alunos sob a sua 

responsabilidade. 

 
8.7.4​Do estudante estagiário 

 
São atribuições do estudante estagiário: a) Cumprir a carga horária de estágio e todas 

as atividades previstas no componente curricular em que estiver regularmente matriculado; b) 

Respeitar as normas regimentais e disciplinares da instituição onde o estágio for realizado; c) 

Planejar com o professor orientador e professor supervisor as atividades do estágio; d) 

Apresentar a documentação exigida nos prazos estipulados pela Universidade e pelo curso; e) 

Comparecer aos encontros com o professor orientador; f) Apresentar um relatório ao final do 

estágio de acordo com as normas institucionais, bem como socializar suas experiências 

profissionais vivenciadas durante o Estágio Supervisionado Obrigatório. 

 
8.7.5​Do supervisor de campo de Estágio Supervisionado Obrigatório 

 
O supervisor de campo de estágio é um profissional lotado na unidade de realização do 

estágio, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no 

curso do estagiário, responsável neste local pelo acompanhamento do aluno durante o 

desenvolvimento das atividades. Tem como atribuições: a) orientar e supervisionar os 

estagiários e b) avaliar periodicamente o desempenho dos alunos com a utilização dos 

instrumentos específicos disponibilizado pela UFPI. 

 
8.7.6​Campo de estágio 

 
O Estágio Supervisionado Obrigatório deverá ocorrer nos períodos finais do curso, com 

carga horária mínima de 405 horas, em instituições conveniadas da educação básica das redes 

de ensino público e/ou privado da educação básica, filantrópicas e outros, em conformidade 

com as diretrizes para formação de professores, que atenda os seguintes critérios: I - Garantia 

de experiências práticas na área de formação específica e II - Disponibilidade de um 

profissional da área para assumir a supervisão do estágio. 

A carga horária do Estágio Supervisionado Obrigatório será distribuída em três 

estágios como carga horária de 135h, onde serão desenvolvidas as seguintes atividades: a) 

Atividades de observação destinadas a propiciar ao aluno o contato com a realidade 

educacional, especialmente nos aspectos que dizem respeito às situações que envolvem 

professor-aluno; b) Atividades de participação em aulas, como monitorias, ou outras ações 

que possibilitem ao aluno interagir e colaborar com o professor no local de estágio sem, 



 

contudo, assumir inteira responsabilidade pela aula; c) Atividades de docência, que permitam 

ao aluno ministrar aulas, ou desenvolver outra atividade relacionada ao processo ensino- 

aprendizagem, sob orientação do professor orientador e do supervisor no local de estágio; d) 

Elaboração de projetos de intervenção que visem a melhoria do ensino, execução do projeto 

sob orientação do professor de estágio e do supervisor da escola, redação e apresentação do 

relatório final; e) Atividades de investigação da realidade da escola e ou espaços onde será 

desenvolvido o estágio que visem conhecer de forma aprofundada o cotidiano das atividades 

educativa. 

 
8.7.7​Da avaliação 

 
A coordenação de Estágio Supervisionado Obrigatório dos cursos, junto com os 

professores orientadores do estágio devem elaborar critérios e instrumentos de 

acompanhamento e avaliação do estágio, visando maior aproveitamento. 

A avaliação do Estágio Supervisionado Obrigatório assume caráter formativo durante 

a sua realização, tendo por objetivo a reelaboração contínua da ação pedagógica. 

Será considerado aprovado o aluno que cumprir integralmente as atividades de estágio, 

levando-se em consideração: I - A avaliação realizada pelo Supervisor de campo do 

estagiário, com base no formulário específico encaminhado ao professor-orientador, 

obedecendo ao cronograma da coordenação de estágio de cada curso e II - A avalição do 

Professor Orientador com base no cumprimento do plano de trabalho e relatório final. 

Será considerado aprovado no Estágio Supervisionado Obrigatório, o estagiário que 

obtiver média aritmética igual ou superior a 7,0 (sete vírgula zero) e cumprir a carga horária 

mínima exigida, não sendo permitido para este componente curricular a realização de prova 

final, ressalta-se que as atividades de estágio não podem ser realizadas através de atividades 

domiciliares. 

Os estagiários que exercem atividade de docência regulares e comprovadas na 

educação básica poderão ter redução de carga horária em até 200 (duzentas) horas do Estágio 

Supervisionado Obrigatório na forma da legislação federal em vigor e de acordo com os 

critério definidos na Resolução CEPEX/UFPI nº 177/2012: 1º o aluno deverá solicitar redução 

de carga horária à coordenação do curso o qual está vinculado, apresentando documentos 

comprobatórios necessários para análise e deliberação; 2º compete à Coordenação do Estágio 

Supervisionado Obrigatório das Licenciaturas, juntamente com o professor da Disciplina, a 

análise do pedido e a emissão de parecer que deverá ser encaminhado à Assembleia do 

departamento/curso responsável pelo estágio. 



 

8.7.8​Definição dos Termos 
 

a)​ Campo de estágio – Local credenciado (instituições escolares e não escolares), onde 

o estudante realiza as atividades de estágio. 

b)​ Estudante-estagiário – Aluno matriculado no Estágio Obrigatório, encaminhado 

oficialmente ao campo de estágio. 

c)​ Docente-supervisor – Professor da UFPI, indicado pela coordenação do DMTE, para 

acompanhar o Estágio ou Prática de Ensino e proceder à supervisão das atividades do 

estágio. 

d)​ Docente-titular do campo de estágio – Professor da escola/turma do campo de 

estágio, onde são desenvolvidas as atividades de estágio. 

e)​ Plano de estágio – Documento elaborado pelo aluno-estagiário com a orientação do 

docente-supervisor, contendo o detalhamento das atividades de estágio. 

 
8.8​Atividades Curriculares de Extensão (ACE) 

 
Segundo Resolução CEPEX/UFPI ​ 11, a realização de atividades de extensão é 

obrigatória para todos os estudantes dos cursos de graduação da UFPI, devendo estar previsto 

um mínimo de dez por cento de carga horária de Atividades Curriculares de Extensão (ACE) 

nos respectivos currículos (330 horas), em relação ao total de créditos a serem cursados. 

As ACE têm por objetivos: I - reafirmar a articulação universidade/sociedade, 

contribuindo para o cumprimento de seu compromisso social; II – fortalecer a 

indissociabilidade entre as funções essenciais da Universidade: ensino, pesquisa e extensão; 

III – contribuir para a melhoria da qualidade da formação acadêmica dos cursos de graduação; 

IV – estimular a busca de novos objetos de investigação e de inovação, bem como o 

desenvolvimento tecnológico a partir do contato com problemas da comunidade e da 

sociedade; V – compartilhar conhecimentos, saberes e práticas no campo das ciências, da 

cultura, da tecnologia e das artes. 

As ACE, compreendidas como um processo interdisciplinar educativo, cultural, 

científico e político, com a intencionalidade transformadora entre universidade e os diversos 

setores da sociedade, serão executadas sob a forma de programas, projetos, cursos e eventos, 

vinculadas aos componentes curriculares (disciplinas) do curso (Quadro 9). 
 
 
 

11O texto a seguir é resultado das discussões do FORLIC e foi encaminhado ao CEPEX/UFPI. Até o momento 
ainda não foi aprovado o texto final da Resolução. 



 

A Resolução CEPEX/UFPI ​ 12 estabelece ainda que: 

1º - Os programas, projetos, cursos e eventos devem contemplar um conjunto articulado de 

ações, pedagógicas, de caráter teórico e prático, e que favoreçam a socialização e a 

apropriação, pela comunidade, de conhecimentos produzidos na Universidade, ou fora dela, 

de forma presencial ou a distância, contribuindo para uma maior articulação entre o saber 

acadêmico e as práticas sociais; 

2º As ACE devem ser desenvolvidas por meio de metodologias participativas, no formato 

investigação-ação (ou pesquisa-ação), que priorizam métodos de análise inovadores, a 

participação dos atores sociais e o diálogo; 

3º - Os programas, projetos, cursos e eventos de extensão ofertados por meio de disciplinas do 

currículo de cada curso de graduação devem ser cadastrados na Pró-Reitoria de Extensão 

(PREX), após sua prévia aprovação pela instância de vínculo direto dos docentes responsáveis 

pelo componente curricular (disciplina); 

4º - As ACE devem estar em consonância com a especificidade formativa de cada curso e 

envolver diversidade de ações. 

Quadro 9 - Sugestões para as ACE do curso de Geografia 
 

PERÍODO TIPO/ CARGA 

HORÁRIA 

Possibilidades de trabalho 

PRIMEIRO Extensão 1/ 30horas Participação em ACE que auxilie no apoio didático de 
nivelamento dos alunos ingressantes. 

SEGUNDO Extensão 2/ 60 horas Participação em ACE que abordem a responsabilidade 
social, a sociodiversidade, cultura e arte a 
inclusão/exclusão e outras temáticas que envolvam o 
contexto sociocultural. 

TERCEIRO Extensão 3/ 60 horas Participação em ACE que abordem as relações de 
trabalho, ciência e tecnologia, ética, cidadania e outras 
temáticas que envolvam o contexto socioeconômico. 

QUARTO Extensão 4/ 60 horas Participação em ACE que abordem as questões relativas 
ao espaço urbano/rural, políticas públicas: educação, 
saneamento, habitação, saúde, segurança e outras 
temáticas que envolvam o contexto político. 

QUINTO Extensão 5/ 60 horas Participação   em​ ACE que abordem as questões 
ambientais em diferentes escalas (local, regional, 
nacional e mundial) e outras temáticas que envolvam o 
contexto socioambiental. 

SÉTIMO Extensão 6/ 60 horas Participação em ACE que abordem as temáticas 
relativas à produção de trabalhos científico-acadêmicos, 
atividades de campo geográfico e outras mais 
específicas do conhecimento geográfico. 

 

12 O texto a seguir é resultado das discussões do FORLIC e foi encaminhado ao CEPEX/UFPI. Até o momento 
ainda não foi aprovado o texto final da Resolução. 



 

A participação dos estudantes em ACE dar-se-á nos seguintes formatos: a) 

Participante; b) Organizador; c) Ministrante. 

O registro das ACE deve seguir o disposto nas normas da PREX/UFPI e atender aos 

seguintes requisitos: 

I​ - Previsão no PPC como atividade curricular de extensão; 

II​ - Elaboração da proposta de extensão (Programa, Projeto, Curso ou Evento) com 

indicação do processo sistemático de desenvolvimento, acompanhamento e avaliação; 

III​ - Aprovação nas instâncias acadêmicas 

competentes; IV - Registro na PREX/UFPI. 

 
8.9​Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 

 
Considerando a Resolução CEPEX/UFPI nº 177/2012X, o PDI 2015/2019 UFPI e a 

Resolução CNE nº 2/2015, o Curso de Licenciatura em Geografia adotará o Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC) em caráter obrigatório. Este perpassará os três últimos períodos 

letivos (6º, 7º e 8º períodos). O TCC será submetido à avaliação no Seminário de Conclusão 

de Curso, que ocorrerá no 7º período (correspondendo ao TCC 2). 

Conforme Resolução CEPEX/UFPI 177/2012 as atividades relativas ao TCC serão 

desenvolvidas da seguinte forma: 

I.​ Elaboração do projeto de TCC. 

II.​ Desenvolvimento do projeto de TCC, culminando em uma das modalidades 

apresentadas no Quadro 11. 

III.​ Apresentação pública do TCC. 
 

8.9.1​A organização 
 
 

O Curso de Geografia terá, preferencialmente, uma coordenação própria para os TCC, 

com competências administrativas e pedagógicas referentes ao desenvolvimento do Trabalho. 

A Coordenação dos TCC será exercida por um professor do curso, indicado pelos 

professores por meio da assembleia do curso e nomeado pelo coordenador do curso por um 

período de 2 (dois) anos. 

 
8.9.2​A orientação 

 
A orientação do TCC é de responsabilidade do docente vinculado, preferencialmente, 

ao curso de Geografia da UFPI. 



 

É preservado o direito ao estudante e ao professor de solicitarem à coordenação do 

TCC ou à coordenação do curso a mudança de orientação, mediante justificativa formalizada, 

devendo outro docente assumir formalmente a orientação, junto à coordenação. 

 
8.9.3​As Competências 

 
a)​ Compete ao Coordenador do TCC: 

 
I.​ Tomar decisões e medidas necessárias para o cumprimento das normas desta diretriz; 

II.​ Elaborar um calendário das atividades concernentes ao andamento dos TCC, com a 

programação de entrega dos trabalhos (com pelo menos 15 dias de antecedência para a banca 

examinadora), validação dos trabalhos, sugestão dos nomes de professores pareceristas que 

deverá ser aprovada pela Assembleia do Curso, organização da apresentação dos trabalhos no 

Seminário de Conclusão de Curso e orientar sobre o encaminhamento da versão final dos 

textos à Coordenação de Curso. 

III.​ Elaborar um relatório ao final de cada período letivo contendo informações referentes 

às atividades desenvolvidas e levantamento de alunos com TCC concluído e/ou com 

pendências que deverá ser entregue à coordenação do curso. 

IV.​ Convocar, sempre que houver demandas formalizadas, os professores orientadores e 

alunos matriculados para discutir questões relativas à organização, planejamento, 

desenvolvimento e avaliação dos TCC. 

V.​ Divulgar amplamente, junto aos alunos, a listagem de professores que orientarão o 

TCC, indicando as respectivas linhas de pesquisas. 

VI.​ Auxiliar os estudantes na escolha de professores orientadores, tendo em vista suas 

respectivas áreas de atuação. 

VII.​ Coordenar agendas de apresentação dos TCC, providenciar local adequado, realizar a 

divulgação entre professores e alunos, bem como para a comunidade em geral. 

 
b)​ Compete ao professor orientador 

 
I.​ Orientar o desenvolvimento do projeto de TCC em todas as suas etapas; 

II.​Indicar as Comissões Examinadoras/Avaliadoras dos seus orientandos; 

III.​Participar, na condição de presidente da Banca Examinadora/Avaliadora do TCC; 

IV.​ Comunicar ao Coordenador do TCC e/ou Coordenador do Curso sobre as dificuldades, 

objetivando o bom andamento do trabalho; 

V.​O professor orientador terá no máximo cinco orientandos no TCC. 



 

 
c)​ Compete ao orientando 

 
I.​ Escolher a proposta de trabalho, conforme disponibilidade do professor; 

II.​Elaborar e desenvolver o projeto de TCC, sob a orientação de um professor; 

III.​Cumprir as normas e prazos; 

IV.​ Entregar na coordenação de curso duas cópias em formato digital (CD) da versão final 

do TCC, aprovada pelo professor orientador, seguindo as normas da biblioteca central da 

UFPI; 

V.​Participar de reuniões e outras atividades relativas ao TCC, para as quais for convocado; 

VI.​ Cumprir o cronograma de trabalho de acordo com o plano aprovado pelo professor 

orientador; 

VII.​Acatar outras atribuições referentes ao TCC 

 
8.9.4​Da apresentação 

 
Sugere-se que sejam observados durante a apresentação do TCC, no Seminário de 

Conclusão do Curso: o uso adequado da linguagem ou clareza de expressão, a fluência verbal, 

a postura didática, o domínio de conteúdo, segurança e desenvoltura, arguição perante os 

questionamentos feitos pela banca. 

A forma de apresentação do trabalho (Quadro 10) deverá ser combinada 

antecipadamente com o orientador, primando por uma apresentação sucinta e clara, que 

deverá ser avaliada, seguindo os critérios estabelecidos pela coordenação de TCC. 

8.9.5​A avaliação 
 

A avaliação do TCC compreenderá a avaliação contínua do processo de realização 

pelo professor orientador e a avaliação de pelo menos dois professores pareceristas, durante o 

Seminário de Conclusão do Curso. Os casos omissos serão analisados na Assembleia de 

curso. 

 
8.10​Orientações Acadêmicas 

 
Os alunos ingressantes no curso de Geografia podem obter orientações acadêmicas 

sobre o funcionamento da universidade na Coordenação do curso de Geografia e através da 

Resolução CEPEX/UFPI 177/2012, que apresenta as normas de funcionamento dos cursos de 

graduação da Universidade Federal do Piauí. 



 

Quadro 10 - Possibilidades para o Trabalho de Conclusão de Curso 
 
 
 

Tipo de 
Trabalho 

Critérios de Avaliação Validação 

Monografia Trabalho escrito sobre alguma temática 
referente ao curso de Geografia. O texto da 
monografia deverá seguir às normatizações 
estabelecidas pela ABNT. 

O trabalho deverá ser feito 
individualmente com a orientação  de um 
(a) professor (a) vinculado (a), 
preferencialmente, ao curso de Geografia 
da   UFPI.   Deverá   ser   apresentado no 
Seminário de Conclusão do Curso. 

Aula de 
conclusão 
do curso 

Trabalho escrito e apresentado em formato de 
aula. O trabalho escrito consta do relato da 
pesquisa desenvolvida para a efetivação da 
aula. Deverá considerar minimamente: a 
experiência pessoal com a formação inicial; 
os aspectos referentes ao conteúdo da aula e o 
plano de aula comentado. 

O trabalho será validado com a 
apresentação da aula, que poderá ocorrer 
na universidade ou em outras 
instituições, com a presença do 
orientador. Depois, deverá ser 
apresentado no Seminário de Conclusão 
do Curso. 

Relatos de 
experiência do 

Estágio 
Supervisionado 

Obrigatório 

Além da experiência vivenciada durante o 
estágio, deverá abordar conteúdos geográficos 
que poderão ser trabalhados na educação 
básica. 

O texto deverá seguir às normatizações 
de um relatório de atividades. Deverá ser 
apresentado no Seminário de Conclusão 
do Curso. 

Artigos Artigos que foram submetidos à avaliação e 
aprovados em eventos, livros ou em 
periódicos. Tais artigos devem permear a 
temática geográfica. 

Os artigos devem ter no mínimo 15 
páginas e ter reconhecimento acadêmico, 
pelo ISSN (International Standart Serial 
Number) ou ISBN (International 
Standart Book Number). Tais artigos 
terão validade de um ano e meio. Deverá 
ser apresentado no Seminário de 
Conclusão do Curso. 

Projetos de 
intervenção 

Projetos de intervenção em escolas ou 
instituições que promovam a educação. No 
texto final deverá conter as etapas de 
elaboração do projeto, o relato da execução do 
projeto e os resultados com indicações 
propositivas. 

Tais projetos deverão ser encaminhados 
à coordenação do curso de Geografia 
para a ciência e possíveis emissões de 
solicitações junto à UFPI ou às entidades 
receptoras do projeto. Deverá ser 
apresentado no Seminário de Conclusão 
do Curso. 

Relatórios/ 
portfólios 

Poderão ser referentes aos trabalhos de campo 
geográfico realizados no curso ou em algum 
evento; uma visita técnica em instituições 
públicas ou privadas; participação e 
organização de eventos (como relato de 
experiência); participação nos grupos de 
pesquisa vinculados ao curso de Geografia; 
desenvolvimento de atividades de pesquisa 
tais como ICV, PIBID, PIBIC e outros. 
Também poderão ser feitos relatórios de 
graduação sanduíche. 

Os graduandos receberão orientações 
sobre a elaboração desses relatórios de 
atividades que deverão ser entregues por 
escrito ao orientador. Deverá ser 
apresentado no Seminário de Conclusão 
do Curso. 

Outras 
modalidades 

Produção de recursos audiovisuais e outros. Os graduandos produzirão um texto que 
explique as etapas da produção de sua 
escolha. Deverão apresentar no 
Seminário de Conclusão de curso. 

 



 

8.11​Infraestrutura do Curso 
 

A infraestrutura do curso de Geografia é composta por cinco laboratórios, os quais são 

de: Formação docente para o Ensino de Geografia, de Cartografia, Geoambiente, Geomática e 

Solos. Esses espaços servem como locais de pesquisas, atividades práticas e a outras 

demandas. A infraestrutura dos laboratórios conta com mobiliário, equipamentos eletrônicos, 

equipamentos didáticos, estereoscópios, bússolas, termômetros, lupas, pantógrafos, altímetros, 

amostra de rochas, mapas e outros. 

O curso utiliza, também, a infraestrutura do CCHL: salas de aula, bibliotecas setoriais, 

auditórios, salas de vídeo, sala de vídeo conferência, Laboratório Interdisciplinar de Formação 

de Educadores (LIFE) e setor administrativo. 

 
8.12​Coordenação pedagógica e administrativa do Curso 

 
A coordenação do curso de Geografia será exercida por dois professores eleitos 

(coordenador e o vice) por seus pares e pelo corpo discente regularmente matriculado no 

curso. O coordenador do Curso deverá dedicar, pelos menos, 20 horas semanais de trabalho às 

demandas referentes à coordenação de curso. A vice-coordenação deverá dedicar, pelo menos 

10 horas semanais de trabalho, às atividades de coordenação conjunta com a coordenação  

e/ou em substituição automática e eventual da coordenação em função de compromissos 

oficiais e/ou acadêmicos, bem como, em outras atividades relacionadas ao curso. 

 
8.12.1​A Assembleia, reuniões pedagógicas e NDE 

 
A Assembleia terá caráter consultivo e deliberativo, com o intuito de analisar, discutir 

e decidir sobre todos os assuntos referentes ao curso. 

A Assembleia será formada por todos os professores efetivos do curso de Geografia e 

pelos representantes discentes. A Assembleia deliberará sobre os assuntos do curso em 

reunião convocada por meio de edital e com a presença mínima de 2/3, em primeira 

convocação, ou, em segunda convocação, com maioria de 50% mais um, e ainda, em terceira 

convocação, com a presença mínima de cinco integrantes, para que haja quórum. Em caso de 

não atingir quórum mínimo, uma nova reunião, em caráter extraordinário, estará 

automaticamente convocada para realização em 24 horas após a abertura do horário da 

reunião anterior. Todas as decisões da Assembleia serão referendadas por votação, 

considerando-se aprovadas as decisões que obtiverem maioria absoluta, que deverão ser 

lavradas em ata. 



 

A presidência das assembleias será exercida pelo (a) coordenador (a) do curso e/ou 

pelo (a) vice-coordenador (a), como vice-presidente. 

As reuniões pedagógicas devem ocorrer ao menos duas vezes por período, ficando o 

agendamento preferencialmente marcado para uma reunião no início e outra final de cada 

período letivo. Nas reuniões pedagógicas, devem ser priorizadas as discussões sobre temáticas 

pertinentes ao ensino-aprendizagem de Geografia, tais como: planejamentos didáticos, 

projetos interdisciplinares, orientações pedagógicas e curriculares, organização de atividades 

de campo, pesquisa, extensão, eventos e consultas deliberativas sobre assuntos que envolvam 

apoio pedagógico. 

Nesse aspecto, as reuniões pedagógicas do curso de Geografia serão organizadas e 

efetuadas mediante a participação da Coordenação Geral do Curso e do NDE, visto que, 

segundo a Resolução CEPEX/UFPI Nº 278/11, Art. 2º, cabe ao NDE: constituir-se como 

segmento da estrutura de gestão acadêmica, com atribuições de acompanhamento, atuante no 

processo de concepção, consolidação e contínua atualização do PPC e outras atribuições. As 

reuniões do NDE terão periodicidade semestral, com a possibilidade de ocorrer por 

convocação extraordinária, de acordo com eventuais necessidades. 

 
8.13​ Atividades complementares (Atividades Acadêmico-Científico-Culturais) (200 

horas-aula) 
 

Os estudos independentes, realizados por meio de atividades acadêmico-científico- 

culturais, constituem um conjunto de estratégias pedagógico-didáticas que permitem, no 

âmbito do currículo, a articulação entre teoria e prática e a complementação, por parte do 

estudante, dos saberes e habilidades necessárias à sua formação. As atividades serão avaliadas 

durante o curso de Geografia, com possibilidade de aproveitamento de conhecimentos 

adquiridos pelo estudante, através de estudos e práticas realizadas no decorrer do curso. Vale 

ressaltar que os trabalhos aceitos como ACE não poderão ser atribuídos em duplicidade para 

outro requisito deste currículo. 

Conforme o Art. 94 da Resolução CEPEX/UFPI 177/2012 (BRASIL, 2012, S.p.), o 

aproveitamento da carga horária poderá observar os seguintes critérios: 



 

I​ – exercício de monitoria: até 60 (sessenta) horas para o conjunto de 
atividade; 
II​ - participação em PET: até 60 (sessenta) horas para o conjunto de 
atividade; 
III​- PIBID: até 60 (sessenta) horas para o conjunto de atividade; 
IV​ - participação em pesquisa e projetos institucionais: até 60 (sessenta) 
horas cada atividade; 
V​ - participação em grupos de estudo/pesquisa sob supervisão de 

professores e/ou alunos dos Cursos de Mestrado e/ou Doutorado da UFPI: 
até 60 (sessenta) horas cada atividade; 
VI​ – atividades de participação e/ou organização de eventos: até 60 
(sessenta) horas para o conjunto de atividades; 
VII​ – experiências profissionais e/ou complementares: até 120 (cento e 
vinte) horas para o conjunto de atividades; 
VIII​ – trabalhos publicados: até 90 (noventa) horas para o conjunto de 

atividades; 
IX​ – trabalhos de extensão: até 90 (noventa) horas para o conjunto de 

atividades; 
X​ – vivências de gestão: até 40 (quarenta) horas para o conjunto de 

atividades; 
XI​ – atividades artístico-culturais, esportivas e produções técnico- 

científicas: até 90 (noventa) horas para o conjunto de atividades; 
XII​- disciplinas Eletivas: até 60 (sessenta) horas cada atividade. 

 
Considerar-se-ão atividades acadêmico-científico-culturais: 

a)​ Atividades de iniciação à docência: estágios não obrigatórios normalizados pela 

UFPI, experiências profissionais (docência), monitorias, PIBID e PET; 

b)​ Atividades de iniciação à pesquisa: participação em grupos de estudos e os 

programas de iniciação científica; 

c)​ Atividades de apresentação e/ou organização de eventos gerais: congressos, 

seminários, conferências, palestras, fóruns, semanas acadêmicas (participação e organização); 

d)​ Atividades de extensão: participação e/ou organização de cursos realizados em áreas 

afins e estudos complementares, cursos à distância, estudos realizados em programas de 

extensão e participação em projetos de extensão; 

e)​ Experiências profissionais e/ou complementares: participação em projetos sociais 

governamentais e não governamentais, trabalhos de campo geográficos e experiência 

profissional na área de Geografia e afins (consultorias, estágios, etc); 

f)​Trabalhos publicados: publicação em revistas indexadas e anais; 

g)​ Visitas técnicas: visitas em instituições públicas e/ou privadas que tenham afinidade 

na área do curso de Geografia ou áreas afins; 

h)​ Vivências de gestão: participação em órgãos colegiados (entidades de classe ligadas 

ao magistério) da UFPI, e participação em entidades estudantis da UFPI como membro de 

diretoria; 



 

i)​ Atividades artístico-culturais e esportivas e produções técnico-científicas: 

participação em grupos de artes (teatro, dança, coral, poesia, música) e atividades esportivas, 

assim como a produção e elaboração de vídeos, peças teatrais, shows, softwares, exposições e 

programas radiofônicos e/ou televisivos, exposições de obras de arte, entre outras 

manifestações artístico-culturais, assim como a aprovação ou premiação em concursos; 

j)​ Disciplina eletiva: disciplina ofertada por outro curso desta instituição ou por outras 

instituições de educação superior. 

As atividades acadêmicas desenvolvidas pelos alunos de Geografia, para efeito de 

integralização curricular, correspondem a 200 horas, podendo ter sido cursadas anteriormente 

ao curso ou ainda ser desenvolvida até o último período do curso em vigor. Estas deverão ser 

registradas no Histórico Escolar em conformidade com as normas internas da UFPI a respeito 

do tema. 

 
8.13.1​ Atividades de Iniciação à docência: estágios não obrigatórios, experiências 

profissionais, monitorias, PIBID e PET. 
 

A Universidade Federal do Piauí, entendendo que vivenciar o ambiente acadêmico não 

basta para formação completa do futuro profissional, busca incentivar os alunos na realização 

de estágios não obrigatórios normalizados. Os programas de integração empresa-escola são 

fundamentais para o conhecimento da vida profissional e estimulam o aluno na vida 

acadêmica. Os programas de integração empresa-escola serão conduzidos pela Coordenação 

de Estágio Extracurricular, a qual propicia agilidade na intermediação entre o estagiário e a 

empresa e estabelece o convênio entre as partes. Os estágios devem ser comprovados através 

da apresentação do Contrato de Estágio e de um relatório descrevendo as atividades 

desenvolvidas no estágio. 

Para os estudantes que já exercem a profissão - atuam na docência de geografia, em 

escolas públicas e/ou privadas -, serão aproveitadas as experiências docentes desde que 

apresentado relatório descritivo da experiência docente, comprovante de vinculação: ato de 

posse e contracheque e/ou carteira de trabalho e Resolução do Conselho Estadual de 

Educação – CEE, autorizando o funcionamento da Escola. 

Além dos estágios, o Programa de Monitoria /Iniciação à docência tem como objetivo 

experimentar a vivência didático-pedagógica, sob a supervisão e orientação do professor 

responsável; promover reforço ao processo de ensino-aprendizagem e possibilitar um 

aprofundamento de conhecimento na área em que se desenvolve a monitoria/tutoria. 

Poderá ocorrer efetiva participação dos alunos do curso em Programas de Monitoria/ 



 

Iniciação à docência em várias disciplinas, devendo ser comprovada através de relatório do 

professor orientador e de declarações dos órgãos/unidades competentes. Desse modo, trata-se 

de uma atividade que propicia espaço para rever conteúdos, discutir dúvidas e trocar 

experiências, aproximando cada vez mais os corpos discente e docente. 

O Programa de Educação Tutorial - PET é um Programa acadêmico direcionado a 

alunos regularmente matriculados em cursos de graduação, que se organizam em grupos, 

recebendo orientação acadêmica de professores-tutores. São objetivos do PET:  a) 

Desenvolver atividades acadêmicas em padrões de qualidade de excelência, mediante grupos 

de aprendizagem tutorial de natureza coletiva e interdisciplinar; b) Contribuir para a elevação 

da qualidade da formação acadêmica dos alunos de graduação; c) Estimular a formação de 

profissionais e docentes de elevada qualificação técnica, científica, tecnológica e acadêmica; 

d) Formular novas estratégias de desenvolvimento e modernização do ensino superior no país; 

e e) Estimular o espírito crítico, bem como a atuação profissional pautada pela cidadania e 

pela função social da educação superior. 

 
8.13.2​Atividades de Pesquisa: Programas de Iniciação Científica 

 
A iniciação científica constitui um elemento acadêmico que dá suporte à política de 

pesquisa institucional, sendo assim atrelada à excelência da produção científica na 

comunidade e à melhoria da qualidade da formação acadêmica dos egressos. Essa política de 

pesquisa institucional é sistematizada, vinculada ao fomento orçamentário interno ou externo 

para a realização de suas atividades e fornecedora de mecanismos de sustentação e de 

ampliação da pesquisa na Universidade. O Programa de Iniciação Científica (PIBIC) é 

sustentado por elementos como a criação de um mecanismo permanente de fomento ao 

Programa que parta de agências governamentais, como o CNPq (Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e a FAPEPI (Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado do Piauí) e de recursos próprios da Instituição. 

Os recursos próprios da Instituição são utilizados com alunos do Programa de 

Iniciação Científica que recebem incentivos financeiros por participarem do desenvolvimento 

de projetos de pesquisas com relevância institucional. Vinculada a este Programa está a 

Política de Bolsas Acadêmicas, que complementa o projeto de bolsas de estudos e destina-se 

aos alunos de graduação da Universidade para desenvolvimento de atividades de pesquisa sob 

supervisão de um docente orientador. 

Os alunos são também incentivados à iniciação científica, recebendo orientações para 

as suas pesquisas acadêmicas, em parceria com alunos da Pós-Graduação Stricto Sensu. Além 



 

disso, há incentivo para a participação de alunos da Universidade em Programas de Iniciação 

Científica de Instituições Públicas de Pesquisa reconhecidas na comunidade científica. 

No Programa de Iniciação Científica, os alunos têm nessa atividade um incentivo à 

excelência da sua formação acadêmica e à participação efetiva em projetos de pesquisa 

orientados por docentes devidamente credenciados. Compondo o Programa, estão aqueles 

projetos com mérito técnico-científico, com viabilidade de execução técnica e orçamentária, 

com a aprovação prévia pelo Núcleo de Pesquisa, que por sua vez conta com verba destinada 

ao fomento da pesquisa institucional prevista no orçamento da Universidade. O projeto 

também deve seguir a padronização institucional de um projeto de pesquisa viável do ponto 

de vista técnico-científico e metodológico. 

A Iniciação Científica objetiva despertar o interesse pela pesquisa e incentivar os 

alunos nesse sentido. Os alunos inscrevem, juntamente com um orientador qualificado e 

experiente, seu projeto de pesquisa, que será submetido à avaliação por professores 

pesquisadores da UFPI (Pós-Graduação). Após análise e aprovação das comissões, incluindo 

a do Comitê de Ética e Pesquisa, o projeto terá início e o aluno poderá receber bolsas de 

pesquisa. Para o aproveitamento das atividades complementares, o estudante deverá 

apresentar relatório do professor orientador e declarações dos órgãos/unidades competentes. 

 
8.13.3​Atividades de participação e/ou organização de eventos 

 
Os eventos científicos, dentro e fora da IES, constituem-se como fonte essencial na 

busca e apreensão de novos conhecimentos, sendo que sua finalidade é reunir profissionais ou 

estudantes de uma determinada especialidade para trocas e transmissão de informações de 

interesse comum aos participantes. 

A participação em eventos locais, regionais, nacionais ou internacionais, diretamente 

relacionados às atividades acadêmicas e profissionais da área de Geografia, possibilita a 

interação entre os estudantes, como também permite a integração com outros profissionais da 

área e afins, favorecendo o acesso a novas informações, assim como permite a 

publicação/divulgação dos trabalhos produzidos na academia. 

A coordenação do curso promove regularmente simpósios, seminários, palestras, 

exposições, entre outras modalidades de eventos, bem como divulga e incentiva participação 

dos discentes como ouvinte, organizando ou apresentando trabalhos em eventos locais, 

regionais, nacionais ou internacionais, visto que estes contribuem para o aprofundamento do 

conhecimento e para a efetivação do processo de ensino-aprendizagem dos discentes do 

curso. Para o aproveitamento das atividades complementares, o estudante deverá apresentar 



 

certificado de participação e/ou organização de eventos, anais publicados, assim como 

declarações dos órgãos/unidades competentes. 

 
8.13.4​Atividades de Extensão: cursos/atividades em áreas afins 

 
A participação ou organização pelo corpo discente de eventos de natureza técnico- 

científica, cultural e esportiva, dentro e fora desta IES, faz parte das estratégias do curso para 

contemplar uma formação ampla, incentivando a busca permanente da formação profissional  

e o aprimoramento dos relacionamentos interpessoais. Para tanto, há ações regulares de apoio 

à participação em atividades de extensão comunitária, eventos e cursos de extensão, dentro e 

fora da IES. Estas atividades contribuem para a formação integral do estudante e são 

consideradas extracurriculares por não estarem contempladas nas atividades de extensão 

desenvolvidas no curso de Geografia da UFPI. Deverão ser comprovadas através de 

certificados ou declaração do órgão/unidade competente. 

 
8.13.5​Experiências profissionais e/ou complementares 

 
A experiência profissional na área de Geografia e áreas afins também pode ser 

efetivada por meio de estágios realizados em consultorias e órgãos que desenvolvam 

atividades onde haja necessidade do conhecimento da Geografia. Os estágios devem ser 

comprovados através de Contrato de estágio, Termo de Compromisso da Pró-Reitoria de 

Extensão, de atestados de participação e apresentação de relatórios técnicos, assim como de 

declaração do órgão/unidade/instituição competente. 

As experiências profissionais complementares podem ser também efetivadas a partir 

da participação dos discentes em projetos sociais governamentais ou não governamentais, 

visto que estas atividades contribuem para a interação dos discentes com um ambiente de 

convivência social e integração, a partir do desenvolvimento de atividades dinâmicas e 

diversificadas. Deverão ser comprovadas através de certificados ou declaração do 

órgão/unidade competente. 

 
8.13.6. Trabalho de Campo Geográfico 

 
O trabalho de campo geográfico pode transformar-se em um dos mais importantes 

métodos de estudo da Geografia, visto que a execução de estudos empíricos in loco é de 

fundamental importância para a observação dos objetos analisados por essa ciência, sendo 

também muito útil no ensino de Geografia. Este deverá ser realizado em atividades  

extraclasse organizadas pelos professores formadores do curso de Geografia, por grupos de 



 

pesquisa vinculados ao curso ou em eventos científicos, desde que haja um documento 

comprobatório da efetiva participação do discente, emitido pelo docente ou responsável, 

poderá ser aceito como ACE. 

 
8.13.7​Trabalhos Publicados 

 
São considerados trabalhos publicados em revistas indexadas, jornais e anais de 

congressos, bem como apresentações de trabalhos em eventos científicos. Para comprovação 

dos mesmos, os alunos devem apresentar cópias dos artigos publicados e/ou outros 

documentos comprobatórios. 

 
8.13.8​Visitas técnicas 

 
As visitas técnicas deverão ocorrer na área do curso de Geografia ou áreas afins que 

resultem em relatório circunstanciado, validado e aprovado por um professor responsável, 

consultado previamente. Essas atividades deverão ser comprovadas por meio de relatório e ou 

declaração assinada pelo professor orientador. 

 
8.13.9​Atividades de Gestão 

 
A participação em órgão colegiado classista, seja na condição de estudante 

(movimento estudantil) ou de profissional (entidades de classe ligadas ao magistério), como 

membro da diretoria, deverá ser comprovada através das atas das reuniões das quais o 

estudante participou, declaração do órgão/unidade competente, e/ou outros atestados de 

participação e apresentação de relatório, descrevendo a sua experiência na gestão. 
 

8.13.10​Atividades Artístico-culturais, Esportivas e Produções Técnico-científicas 
 

Referem-se à participação em grupos de artes (teatro, dança, coral, poesia, música) e 

atividades esportivas, assim como produção e elaboração de vídeos, peças teatrais, shows, 

softwares, exposições e programas radiofônicos e/ou televisivos, exposições de obras de arte, 

entre outras manifestações artístico-culturais. Esta participação deve ser comprovada por meio 

de atestados de participação, apresentação de relatórios ou trabalhos produzidos. 

A Coordenação do Curso de Geografia, com o apoio de uma comissão, efetuará o 

registro, o acompanhamento e a avaliação das atividades acadêmico-científico-culturais 

realizadas pelos estudantes durante a realização do curso, que sejam compatíveis com o 

Projeto Pedagógico do Curso, podendo oferecer atividades com esse fim ao longo do mesmo. 



 

Além destes, a aprovação ou premiação em concursos artístico-culturais e científicos 

fazem parte das atividades acadêmico-científico-culturais, contribuindo para a formação 

integral do estudante dentro e fora da Instituição. Essas atividades deverão ser comprovadas 

através de certificado ou declaração do órgão/unidade competente. 

 
8.13.11​Disciplina eletiva 

 
A disciplina eletiva é escolhida pelo estudante que deseja aprofundar e/ou 

complementar conhecimentos relativos à sua formação. Pode ser ofertada por outro curso 

desta instituição ou por outras instituições de educação superior, devendo ser disciplinas 

ligadas a área de Geografia e/ou áreas afins. A integralização da disciplina deverá ser 

comprovada por histórico escolar. 

Para registro do aproveitamento da carga horária, deverão ser observados os critérios 

descritos nos Quadros 11 a 19: 

QUADROS DE ATIVIDADES COMPLEMENTARES 
 

Quadro 11 - ATIVIDADES DE ENSINO E DE PESQUISA- Até 60 (sessenta) horas para cada 
atividade 

PESQUISA 
 

ATIVIDADE 
 

DESCRIÇÃO 
PONTUAÇÃO 

(C/H) 
Mínima Máxima 

1. Participação em grupos 
de estudo e de pesquisa 

Participação em grupos de estudo e de pesquisa sob 
supervisão de professores da UFPI e/ou alunos de cursos 
de mestrado e doutorado da UFPI na área de geografia ou 
áreas afins. Certificação: relatório do professor orientador 
e/ou declaração do órgão/unidade competente. 

30 60 

Total 60 

 
 

2. Iniciação científica com 
bolsa 

Atividades de iniciação científica com bolsa com 
dedicação semestral de 10 a 20 h semanais e com 
apresentação de resultados parciais e/ou finais em forma 
de relatório ou de trabalho apresentado em evento 
científico. Certificação: relatório do professor orientador 
e/ou declaração do órgão/unidade competente. 

30 60 

Total 60 

 
 

3.​ Iniciação​
científica voluntária 

Atividades de iniciação científica voluntária com 
dedicação semestral de 10 a 20 h semanais e com 
apresentação de resultados parciais e/ou finais em forma 
de relatório ou de trabalho apresentado em evento 
científico. Certificação: relatório do professor orientador 
e/ou declaração do órgão/unidade competente. 

30 60 

Total 60 

INICIAÇÃO À DOCÊNCIA 

 
1.​ Estágios​
não obrigatórios 

Programas de integração empresa-escola ou de trabalhos 
voluntários, por um período mínimo de um semestre. 
Certificação: declaração do órgão/unidade/instituição 
competente. 

30 60 

Total 60 
 

2.​
Experiências 
profissionais 

Experiência profissional docente na área de Geografia, no 
mínimo por um período mínimo de um semestre. 
Certificação: declaração do órgão/unidade/instituição 
competente. 

30 60 

Total 60 

 



 

 

 
 

3. Monitorias 

Exercício de monitoria, no mínimo por um período um 
semestre, com dedicação semanal de 12 h para o aluno e com 
apresentação de resultados parciais e/ou finais em forma de 
relatório e/ou de trabalho apresentado em evento científico. 
Certificação: declaração do órgão/unidade competente. 

20 60 

Total 60 

 
 

4. PIBID 

Exercício do PIBID, no mínimo por um período de um 
semestre, com dedicação semanal de 12 h para o aluno e com 
apresentação de resultados parciais e/ou finais em forma de 
relatório ou de trabalho apresentado em evento científico. 
Certificação: declaração do órgão/unidade competente. 

20 60 

Total 60 

 
5. PET 

Exercício do PET, no mínimo por um período de um semestre, 
com dedicação semanal de 12 h para o aluno e com 
apresentação de resultados parciais e/ou finais em forma de 
relatório ou de trabalho apresentado em evento científico. 
Certificação: declaração do órgão/unidade competente. 

20 60 

Total 60 

 
Quadro 12 - ATIVIDADES DE PARTICIPAÇÃO E/OU ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS: até 
60 (sessenta) horas para o conjunto de atividades 

 
ATIVIDADE 

 
DESCRIÇÃO 

PONTUAÇÃO 
(C/H) 
Mínima Máxima 

Participação em eventos 
internacionais/ 
nacionais/locais/regionai 
s como autor / 
apresentador 

Participação​ em​ eventos​
internacionais/ nacionais/locais/regionais diretamente 
relacionados às atividades acadêmicas e profissionais da área 
de Geografia e áreas afins, com apresentação de trabalho. 
Certificação: certificado de participação, anais, apresentação 
de relatórios ou declarações dos órgãos/unidades competentes. 

15 30 

Participação em eventos 
internacionais/ 
nacionais/locais/regionai 
s como organizador ou 
ouvinte 

Participação na equipe de organização ou como ouvinte em 
eventos internacionais/ nacionais/locais/regionais diretamente 
relacionados às atividades acadêmicas e profissionais da área 
de Geografia. Certificação: certificado de participação ou 
declarações dos órgãos/unidades competentes. 

10 30 

Total 60 
 
 

Quadro 13 
atividades 

- ATIVIDADES DE EXTENSÃO: até 90 (noventa) horas para o conjunto de 

 
ATIVIDADE 

 
DESCRIÇÃO 

PONTUAÇÃO 
(C/H) 
Mínima Máxima 

Programa ou Projeto de 
Extensão 

Participação em Programa ou Projeto de Extensão, no 
mínimo em um semestre de participação, com bolsa ou 
sem bolsa, na área de Geografia ou áreas afins. As 
atividades são consideradas extracurriculares por não 
estarem contempladas nas atividades de extensão 
desenvolvidas no curso de Geografia da UFPI. 
Certificação: certificado ou declaração do órgão/unidade 
competente. 

15 30 

Evento ou Curso de 
Extensão como ouvinte ou 
ministrante 

Participação Evento ou Curso de Extensão como ouvinte 
ou ministrante na área de Geografia ou áreas afins, 
mínimo 8h/a. Atividades consideradas extracurriculares 
por não estarem contempladas nas atividades de extensão 
desenvolvidas no curso de Geografia da UFPI. 
Certificação: certificado ou declaração do órgão/unidade 
competente. 

20 60 

Total 90 
 



 

 

Quadro 14 - EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS E/OU COMPLEMENTARES: até 120 (cento 
e vinte) horas para o conjunto de atividades 

 
ATIVIDADE 

 
DESCRIÇÃO 

PONTUAÇÃO 
(C/H) 
Mínima Máxima 

1 Participação em Projetos 
sociais 

Projetos sociais governamentais ou não governamentais. 
Certificação: relatório e/ou declaração do órgão/unidade 
competente. 

10 10 

 
 

2. Trabalho de campo 
geográfico 

Participação em atividades extraclasse organizadas pelos 
professores formadores do curso de Geografia, por grupos 
de pesquisa vinculados ao curso ou em eventos científicos, 
desde que haja documento comprobatório da efetiva 
participação do discente, emitido pelo docente ou 
responsável. Certificação: relatório e/ou declaração do 
órgão/unidade competente. 

30 90 

 
 

3.​
Experiências profissionais 

Experiência profissional na área de Geografia e afins 
(consultorias, estágios, etc.), por um período mínimo de 
um semestre. Certificação: Contrato de Estágio, termo de 
compromisso da Pró-Reitoria de Extensão, atestados de 
participação e apresentação de relatórios técnicos, 
declaração do órgão/unidade/instituição competente. 

10 20 

Total 120 

 
Quadro 15 - TRABALHOS PUBLICADOS: até 90 (noventa) horas para o conjunto de 
atividades 

PESQUISA 
 

ATIVIDADE 
 

DESCRIÇÃO 
PONTUAÇÃO 

(C/H) 
Mínima Máxima 

Publicações de trabalhos 
integrais em anais de 
eventos​
nacionais, internacionais, 
regionais e 
locais. 

Publicação em anais de congressos e similares. 
Certificação: declaração do órgão/unidade/instituição 
competente, cópia dos anais, etc. 

30 60 

 
Publicações em periódicos 

Publicações em periódicos especializados Certificação: 
declaração​ do​ órgão/unidade/instituição,​ cópia​ dos 
periódicos, etc. 

30 30 

Total 90 

 
Quadro 16 - VISITAS TÉCNICAS: até 10 (dez) horas para o conjunto de atividades 

ATIVIDADE DESCRIÇÃO DESCRIÇÃO 
Máxima Máxima 

1.Visitas técnicas Visitas técnicas na área do curso de Geografia ou áreas 
afins que resultem em relatório circunstanciado, validado e 
aprovada por um professor responsável, consultado 
previamente. Certificação: relatório e ou declaração 
assinada pelo professor orientador. 

5 10 

Total 10 
 



 

 

Quadro 17 - VIVÊNCIAS DE GESTÃO: até 40 (quarenta) horas para o conjunto de atividades 
 

ATIVIDADE 
 

DESCRIÇÃO 
PONTUAÇÃO 

(C/H) 
Mínima Máxima 

1. Participação em órgãos 
classistas da UFPI 

Participação, como representante estudantil, em 
Colegiados e Curso, Conselho Departamental e Conselhos 
superiores da UFPI. Mandato mínimo de seis meses, 
devidamente comprovado, com apresentação de relatório, 
descrevendo a sua experiência na gestão. Certificação: 
declaração do órgão/unidade competente. Atas das 
reuniões das quais o aluno participou; outros atestados de 
participação. 

10 20 

 
2. Participação em órgão 
profissional (entidades de 
classe ligadas ao 
magistério) como membro 
da diretoria 

Atuação como dirigente de Centro Acadêmico, Diretório 
Central de Estudantes e entidades nacionais de 
representação estudantil. Mandato mínimo de seis meses, 
devidamente comprovado, com apresentação de relatório, 
descrevendo a sua experiência na gestão. Certificação: 
declaração do órgão/unidade competente. Atas das 
reuniões das quais o aluno participou; outros atestados de 
participação. 

15 30 

Total 40 
 

Quadro 18 - ATIVIDADES ARTÍSTICO—CULTURAIS, ESPORTIVAS E PRODUÇÕES TÉCNICO- 
CIENTÍFICA - 90 (quarenta) horas para o conjunto de atividades 

 
ATIVIDADE 

 
DESCRIÇÃO 

PONTUAÇÃO 
(C/H) 

Mínima Máxima 

1. Atividades Artístico- 
culturais, esportivas e 
produções​
técnico- científicas. 

Participação em grupos de artes (teatro, dança, coral, 
poesia, música) e atividades esportivas, assim como 
produção e elaboração de vídeos, peças teatrais, shows, 
softwares, exposições e programas radiofônicos e/ou 
televisivos, exposições de obras de arte, entre outras 
manifestações​ artístico-culturais,​
devidamente comprovados. Certificação: 
atestados/certificados de participação; apresentação de 
relatório técnico e trabalhos 
produzidos ou produtos. 

30 60 

 
2. Recebimento de 
premiação e aprovação em 
concursos públicos. 

Premiação recebida em eventos artístico-culturais, 
atividades acadêmicas e aprovação em concursos públicos 
na área de Geografia e/ou áreas afins, devidamente 
comprovados. Certificação: declaração do órgão/unidade 
competente. 

15 30 

Total 90 
 

Quadro 19 - DISCIPLINA ELETIVA - Até 60 horas para o conjunto de atividades 
 

ATIVIDADE 
 

DESCRIÇÃO 
PONTUAÇÃO 

(C/H) 
Mínima Máxima 

1. Disciplina eletiva 
ofertada por outro curso 
desta instituição ou por 
outras instituições de 
educação superior. 

Disciplina eletiva ofertada por outro curso desta instituição 
ou por outras instituições de educação superior. São 
disciplinas ligadas a área de Geografia e/ou afins. 
Certificação: Histórico escolar. 

30 60 

Total 60 
 



 

O calendário universitário estipulará período para solicitação de integralização das 

atividades acadêmico-científico-culturais junto à Coordenação do Curso de Geografia, até 60 

dias antes do prazo para a colação de grau do aluno. 

A Coordenação do Curso, com o apoio de uma comissão, avaliará o desempenho do 

aluno nas atividades acadêmico-científico-culturais, emitindo conceito satisfatório ou 

insatisfatório, estipulando a carga horária a ser aproveitada e encaminhando os dados obtidos 

para registro. 

 
9​APOIO AO DISCENTE 

 
No curso de Geografia, a coordenação pedagógica deverá ser acionada para orientar 

aos discentes que necessitem de apoio para lidar com os aspectos referentes ao ensino- 

aprendizagem e de sua formação docente. 

Para casos em que fique limitada a ação da coordenação pedagógica do curso de 

Geografia, a UFPI oferece gratuitamente ao seu corpo discente assistência pedagógica, por 

meio do Serviço Pedagógico – SEPE ou no Núcleo de Acessibilidade – NAU, e para 

estudantes com Necessidades Educacionais Especiais, o NEE. Alunos com dificuldades no 

processo de ensino-aprendizagem podem buscar espontaneamente os serviços de apoio 

pedagógico da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e Comunitários - PRAEC, NAU e 

Núcleos de Assistência Estudantil (NAEs). 

 
9.1​Atividades de apoio didático/nivelamento 

 
Os graduandos do curso de Geografia que necessitarem de apoio didático devem 

consultar a coordenação geral do curso. Esta, por sua vez, encaminhará a solicitação ao NDE, 

que deliberará sobre cada caso. O NDE poderá sugerir atividades, de acordo com as 

possibilidades do curso de Geografia ou solicitar apoio junto às outras coordenações de cursos 

da UFPI, quando for necessário. 

9.2​Atividades Extracurriculares 
 

Contempla o apoio extraclasse e psicopedagógico, de acessibilidade, de atividades de 

nivelamento não computados como atividades complementares e de participação em centro 

acadêmicos e em intercâmbios. 

O discente chega à universidade com suas particularidades e individualidades. Tal 

contexto pode influenciar na sua carreira profissional de diferentes formas, o que inclui seus 

interesses e conquistas que estão além do curso universitário. Desse modo, pode-se considerar 



 

como atividades extracurriculares as que têm relação com as artes, ações na comunidade, 

governança, mídia, música, esportes, voluntariado e outras. 

 
10​EMENTÁRIO DAS DISCIPLINAS13 

 
 ​ I PERÍODO​  

 

 

 

Bibliografia básica 
UFPI. Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão. Resolução CEPEX/UFPI Nº 017/15. Guia 
Acadêmico do aluno, 2017. 
 ​ . Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão. Resolução CEPEX/UFPI Nº 177/2012, de 
05 de novembro de 2012. Dispõe sobre o Regulamento dos Cursos Regulares de Graduação 
da Universidade Federal do Piauí. Teresina: UFPI, 2012. 
          . Conselho Universitário. Resolução nº 032/05, de 10 de outubro de 2005. Estatuto da 
Universidade Federal do Piauí, 2005. 

 
Bibliografia complementar 
BRASIL. Resolução CNE/CES Nº 14, de 13 de março de 2002. Dispõe sobre as Diretrizes 
Curriculares para o curso de Licenciatura em Geografia. Disponível em 
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/2007/rces002_07.pdf>. Acesso em: 10 set. 2017. 
 ​ . Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica. Implementação das diretrizes 
curriculares para a educação das relações étnico-raciais e o ensino de história e cultura 
afro-brasileira e africana na educação profissional e tecnológica. Brasília, DF: 
MEC/SETEC, 2008. 
UFPI. Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão. Resolução Nº 76/15, de 09 de junho de 
2015. Regulamenta o programa de monitoria da UFPI, 2015. 
 ​ . Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Geografia - UFPI. Teresina, 
2007. 
 ​ . Conselho Universitário. Resolução Nº 21/00, de 21 de setembro de 2000. Regimento 
Geral da UFPI, 2000. 

 

Disciplina: Introdução à Metodologia Científica / Créditos: 4.0.0.0 / Carga Horária: 60h​  

 
 

13 A escolha dos ementários e referências para as disciplinas priorizou a atualização das temáticas referentes aos 
conteúdos centrais elencados pelos professores do curso de Geografia da UFPI. Quanto às referências 
bibliográficas nota-se que foram incluídas citações de e-book, artigos divulgados em periódicos, livros impressos 
e outros tipos de publicações, com intuito de atender ao planejamento pedagógico para às disciplinas do curso. 
Embora, ainda permaneçam as indicações de livros de décadas passadas, os quais não possuem atualizações, 
porém são necessários para a construção do conhecimento geográfico. 

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/2007/rces002_07.pdf


 

 
Bibliografia básica 
ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. MARTINS, Maria Helena Pires. Filosofando: introdução 
á filosofia. São Paulo, Moderna, 1986. 
CARVALHO, Maria Cecilia M. de (Org.). Construindo o saber: técnicas de metodologia 
científica. Campinas, Papirus, 1998. 
CERVO, Amado Luiz e BERVIAN, Pedro Alcino.  Metodologia  científica:  para  o  uso  
dos estudantes universitários. 3 ed. São Paulo: Mc-Craw-Hiil do Brasil, 1993. 

 
Bibliografia complementar 
CHALMERS, Alan F. O que é ciência afinal? São Paulo: Brasilienses, 1993. 
HUHINE. Leda Miranda (Org.) Metodologia Científica: caderno de textos e técnicas, 2. ed. 
Rio de Janeiro, Agir, 1988. 
KOCHE, José Carlos. Fundamentos de Metodologia Científica 12 ed. Amp., Porto Alegre, 
Vozes: 1988. 
LAKATOS, Eva M.; MARCONI, Marina de A. Fundamentos de Metodologia Científica. 3. 
ed. São Paulo: Atlas, 1991. 
SANTOS, Antonio R. dos. Metodologia Científica: a construção do conhecimento. 2. ed. Rio 
de Janeiro: DP&A Editora, 1999. 

 

Disciplina: Filosofia da Educação / Créditos: 4.0.0.0/ Carga Horária: 60h​  
 

 

Bibliografia básica 
ARANHA, M. L. de. A Filosofia da educação. 2. ed. São Paulo: Moderna, 1996. 
 ​ . Filosofando. São Paulo: Moderna, 1986. 
BRANDÃO, C. R. O que é educação.18 ed. São Paulo: Brasiliense; 1986. 
BRITO, E. F. de; CHANG, H. (Org.) Filosofia e Método. São Paulo: Loyola, 2002. 
CHAUÍ, Marilena et al. Primeira filosofia: lições introdutórias. São Paulo: Brasiliense, 1984. 
FAYE, J. P. O que é filosofia? 14 ed. Rio de Janeiro: 2002. 

 
Bibliografia complementar 
GIROUX,  H,  Teoria  Critica  e  resistência  em  educação.  Petrópolis  (RJ):   Vozes, 
1986. 
GIROUX H. A. Os professores como intelectuais: rumo a uma pedagogia crítica da 
aprendizagem. Poro Alegre: Artes Medicas, 1997. 

 

Disciplina: História da Geografia / Créditos: 4.0.0.0 / Carga Horária: 60h​  
 

 

Bibliografia básica 



 

MORAES, Antônio Carlos Robert. A gênese da geografia moderna. São Paulo: Hucitec, 
1989. 
GOMES, Paulo Cesar da Costa. Geografia e Modernidade. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 
1996. Parte 2. 
SANTOS, Milton. A natureza do Espaço: técnica e tempo, Razão e Emoção. 4. ed. 
reimpressão. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2008. 
Bibliografia Complementar 
CAVALCANTI, Agostinho Paula Brito; VIADANA, Alder Guilherme. Fundamentos 
históricos da Geografia: contribuições do pensamento filosófico na Grécia antiga. In: 
DEFFONTAINES, Pierre. Posições da geografia Humana – Porque Geografia Humana? 
Tradução de Amarante Romariz. Boletim Paulista de Geografia, n. 32, jul. 1959. 
DAVIS, William Moris. O Ciclo Geográfico. Tradução de Vancil Cardoso Cabral e Fernanda 
Aparecida Leonardi. Boletim Campineiro de Geografia, Campinas, SP, v. 3, n. 1, p. 139- 
166, 2013. 
GODOY, Paulo R. Teixeira de (Org.). História do pensamento geográfico e epistemologia 
em geografia. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2010. 
MOREIRA, Ruy. O pensamento geográfico brasileiro: as matrizes da renovação. São Paulo: 
Contexto, 2010. (v. 2). 
SUERTEGARAY, Dirce Maria Antunes. Espaço Geográfico: interface natureza e sociedade. 
Geosul, Florianópolis, v. 18, n.35, p. 43-53, jan/jun. 2003. 

 

Disciplina: Introdução à Geologia / Créditos: 3.1.0.0/ Carga Horária: 60h​  

 
 

Bibliografia básica 
GUERRA,​ Antonio​ T.;​ GUERRA,​ Antonio​ J.​ T.​ Novo​ dicionário​
geológico- geomorfológico. 6. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2008. 
POPP, José H. Geologia geral. 5. ed. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos – LCT 
Editora, 1999. 
PRESS, Frank; SILVER, Raymond.; GROTZINGER, John.; THOMAS, Jordan. H. Para 
entender a terra. Porto Alegre: Editora Artmed, 2006. 
TEIXEIRA, Wilson; TOLEDO, Maria. C. de; FAIRCHILD, Thomas R.; TAIOLI, Fábio. 
Decifrando a terra. São Paulo: IBEP, 2009. 

 
Bibliografia Complementar 
BIZZI, Luiz A.; SCHOBBENHAUS, Carlos; VIDOTTI, Roberta M.; GONÇALVES, João 
Henrique. Geologia, tectônica e recursos minerais do Brasil. Brasília: Editora Universidade 
de Brasília/CPRM, 2003. 
LEINZ, Viktor; AMARAL, Sergio E do. Geologia geral. São Paulo: Nacional, 2001. 
MANZIG,​ Paulo​ C.​ O​ tempo​ geológico.​ Disponível​ em: 
<http://www.geoturismobrasil.com/REVISTA%20ARTIGOS/o%20tempo%20geol%C3%B3 
gico%20-%20Manzig.pdf . Seção de Textos Geotematicos em PDF>. Acesso em: 24 jan. 
2015. 
SGARBI, Geraldo N. C. Petrografia macroscópica das rochas ígneas, sedimentares e 
metamórficas. 2. ed. rev. e ampl. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2012. 

http://www.geoturismobrasil.com/REVISTA%20ARTIGOS/o%20tempo%20geol%C3%B3
http://www.geoturismobrasil.com/REVISTA%20ARTIGOS/o%20tempo%20geol%C3%B3


 

Disciplina: Cartografia / Créditos: 2.2.0.0 / Carga Horária: 60h​  

 
 

Bibliografia básica 
ANDRADE, Paulo Araújo. Curso de cartografia básica. Florianópolis: UFSC, 1988. 
DUARTE, Paulo A. Fundamentos de cartografia. 2. ed. Florianópolis: EDFSC, 2003. 
OLIVEIRA, Cêurio de. Curso de cartografia moderna. Rio de Janeiro: IBGE, 1988. 

 
Bibliografia Complementar 
RAISZ, Erwin. Cartografia Geral. Rio de Janeiro: Editara Científica, 1969. 
DBAULT, André. Geocartografia. São Paulo: Editora Nacional – USP, 1975. 

INSTITUTO Brasileiro de Geografia e Estatística ⎯ Departamento de Cartografia. Noções 
básicas de Cartografia. Rio de Janeiro. 1999. (Manuais técnicos em geociências). 
JOLY, F. A Cartografia. 5. ed. Campinas: Papirus, 2003. 
MARTINELLI,  Marcello.  Cartografia  temática:  cadernos de mapas.​ São Paulo: Edusp, 
2003. 
NOVO, Evlyn M. L. de Morais. Sensoriamento remoto: princípios e aplicações. São Paulo: 
Edgard Blucher, 1988. 
OLIVEIRA, Cêurio de. Dicionário Cartográfico. Rio de Janeiro: IBGE, 1983. 

 
 ​ II PERÍODO​  

 

Disciplina: Estatística Aplicada à Geografia / Créditos: 1.1.0.0 / Carga Horária: 30h​  

 
 

Bibliografia básica 
LEVIN, J. Estatística aplicada às ciências humanas. 2. ed. São Paulo: Harbra, 1987. 
GERARDI, L. H. O.; SILVA, B. C. N. Quantificação em Geografia. São Paulo: Difel, 1981. 
COLE, J. P.; KING, C. A. M. Quantitative Geography. John Wiley & Sons, London, 1968. 

 
Bibliografia complementar 
EBDON, D. Statistics in Geography - A pratical Approach. Basil Blackwell: Oxford, 
1978. 
HAGGETT, P.; CLIFF, A.; FREY, A. Locational Analysis in Human Geography. London: 
Edward Arnold, 1977. 
HAMMOND, R.; McCULLAGH, P. Quantitative Techniques in Geography – an 
introduction. Clarendon Press: Oxford, 1975. 
SMITH, D. M. Patterns in Human Geography. Penguim Books Middlesis, 1977. 
TAYLOR, P. J. Quantitative methods in Geography. Houghton Mifflin Co.: Boston, 1977. 

 

Disciplina: Teoria e Método de Geografia / Créditos: 3.1.0.0 / Carga Horária: 60h​  



 

 

 
 

Bibliográfica básica 
CAPEL, H. Filosofia y ciencia en la geografia contemporánea: una introducción a la 
Geografia. Barcelona: Barcanova, 1981. 
JAPIASSU, H. Introdução ao pensamento epistemológico. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 
1992. 
MOREIRA,​ R.​ O​ pensamento​ geográfico​ brasileiro:​ as​ matrizes​ clássicas.​
São Paulo:Contexto, 2009. 

 
Bibliografia complementar 
CHAUI, M. Convite à filosofia. São Paulo: Ática, 1995. 
CLAVAL, P. História da Geografia. Lisboa: edições 70, 2006. P. 103 à 135. 
FEYRABEND, P. Contra o método. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1977. 
GOMES, P. C. da Costa. Geografia e modernidade. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1996. 
HARVEY, D. A condição pós-moderna. São Paulo: Edições Loyola, 1993. 

 

Disciplina: Psicologia da Educação / Créditos: 4.0.0.0 / Carga Horária: 60h​  

 
 

Bibliografia básica 
MACEDO, Rosa Maria de Almeida. O processo de desenvolvimento humano explicando por 
que somos tão iguais e tão diferentes. In: CARVALHO, Maria Vilani Cosme de. (Org.). 
Temas em Psicologia da Educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2006. 
MOLON, S. I. Psicologia Social – subjetividade e construção do sujeito em Vygotsky. 
Petrópolis: Vozes, 2003. 
ZANELLA, Liane. Aprendizagem: uma introdução. In: LA ROSA, Jorge (Org.). Psicologia e 
Educação: o significado do aprender. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2004. 

 
Bibliografia complementar 
BOCK, A. M. B.; FURTADO, O. ; TEIXEIRA, M. de L. T. Psicologia Sócio-Histórica. São 
Paulo: Cortez, 2001. 
BRAGHIROLLI, E. M. et al. Psicologia Geral. Petrópolis: Vozes, 2001. 
DAVIDOFF, L. L. Introdução à Psicologia. Trad. Lenke Perez. São Paulo: Makron Books, 
2001. 
LAROCCA, P. Psicologia na formação docente. Campinas, SP: Alínea, 1999. 
REY, F. G. Sujeito e subjetividade. São Paulo: Thomson, 2003. 

 

Disciplina: Geografia Econômica / Créditos: 2.0.0.0 / Carga Horária: 30h​  

 



 

 

 
 
 

Bibliografia básica 
ANDRADE, Manuel Correia. Geografia econômica. 10. ed. São Paulo: Atlas, 1991. 
HARVEY, David. A produção capitalista do espaço. São Paulo: Annablume, 2005. 
MARTIN, Ron. Teoria econômica e a geografia Humana. In: GREGORY, Derek; MARTIN, 
Ron; SMITH, Graham (Org.). A geografia humana: sociedade, espaço e ciência social. Rio 
de Janeiro: Jorge Zahar, 1966. 

 
Bibliografia complementar 
GEORGE, Pierre. Geografia econômica. São Paulo: Difel, 1983. 
HARVEY, David. Condição pós-moderna. São Paulo, Edições Loyola, 1994. 
HUBERMAN, Leo. A história da riqueza do homem – do feudalismo ao século XXI. 22. 
ed. São Paulo: LTC, 2010. 
SANTOS, Milton e Silveira, Maria Laura. O Brasil – Território e sociedade no início do 
século XXI. Rio de Janeiro: Ed. Record, 2001. 
SOJA, Edward W. Geografias Pós-Modernas - A Reafirmação do Espaço na Teoria 
Social Crítica. Rio de Janeiro, Zahar, 1993. 

 

Disciplina: Climatologia Geográfica/ Créditos: 3.1.0.0 / Carga Horária: 60h​  
 

 

Bibliografia básica 
AYOADE, J. O. Introdução à climatologia para os trópicos. 43. ed. São Paulo: DIFEL, 
1993. 
MENDONÇA, Francisco; DANNI-OLIVERIA, Inês Moresco. Climatologia: noções básicas 
e climas do Brasil. São Paulo: Oficina de Textos, 2007. 
 ​ ; MONTEIRO, Carlos Augusto de F. (Org.). Clima urbano. São Paulo: Contexto, 
2003. 

 
Bibliografia Complementar 
CONTI, José Bueno. Clima e meio ambiente. São Paulo: Atual, 1998. 
FANNERY, Tim. Os senhores do clima. Rio de Janeiro: Record, 2007. 
MONTEIRO, Carlos A. de Figueiredo. Teoria e clima urbano. Série Teses e Monografia. 
25. ed. São Paulo: IGEO/USP, 1976. 
SANT'ANNA NETO, João Lima. História da climatologia no Brasil: gênese e paradigmas 
do clima como fenômeno geográfico. Tese de Livre-Docência. Presidente Prudente: 
FCT/UNESP, 2001. 
ZAVATTINI, João Afonso; BOIN, Marcos Norberto. Climatologia geográfica: teoria e 
prática de pesquisa. Campinas-SP: Editora Alinea, 2013. 

 

Disciplina: Cartografia Temática/ Créditos: 2.2.0.0/ Carga Horária: 60 horas​  



 

 

 
 
 

Bibliografia básica 
MARTINELLI, Marcello. Mapas da geografia e cartografia temática. São Paulo: Contexto, 
2009. 
MENESES, Paulo Márcio Leal de.; FERNANDES, Manoel Couto. Roteiro de cartografia. 
São Paulo: Oficina de Textos, [s.d]. 
NOGUEIRA, Ruth E. Cartografia: representação, comunicação e visualização de dados 
espaciais. Florianópolis: Editora da UFSC, 2008. 
Bibliografia Complementar 
ARCHELA, Rosely. S.; ARCHELA, Edison. Mapeamento sistemático brasileiro: evolução 
histórica da cartografia. In: SEEMANN, Jörn. (Org.). A aventura cartográfica - 
perspectivas, pesquisas e reflexões sobre a cartografia. Fortaleza: Expressão Gráfica e 
Editora, 2005, p. 21-38. 
DUARTE, Paulo Araújo. Cartografia temática. Florianópolis: editora da UFSC, 1991. 
JOLY, Fernand. Cartografia. Campinas: Papirus, [s.d]. 
MARTINELLI, Marcello. Curso de cartografia temática. São Paulo: Contexto, 1991. 
 ​ . Gráficos e mapas: construa-os você mesmo. São Paulo: Ed. Moderna, 1998. 

 
 ​ III PERÍODO​  

 

Disciplina: Didática Geral / Créditos: 4.0.0.0 / Carga Horária: 60h​  

 
 

Bibliografia básica 
BEHRENS, Marilda Aparecida. O Paradigma Emergente e a Prática Pedagógica. Curitiba: 
Champagnat, 2010. 
CORDEIRO, Jaime. Didática. 3 ed. São Paulo: Contexto, 2009. 
LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo. Cortez, 2008. 

 
Bibliografia complementar 
HYDT, Regina Célia Cazaux. Curso de Didática Geral. 8. ed. São Paulo: Ática, 2006. 
GIL, Antônio Carlos. Metodologia do Ensino Superior. São Paulo: Atlas, 2005. 
VEIGA, Ilma Passos Alencastro. As dimensões do processo didático na ação docente. In: A 
aventura de formar professores. Campinas, SP: Papirus, 2009. 
MARTINS, Pura Lúcia Oliver. As formas e práticas de interação entre professor e alunos. In: 
RIOS, Teresinha Azeredo. Compreender e ensinar: por uma docência da melhor qualidade. 
4 ed., São Paulo: Cortez, 2003. 
ZABALA, Antoni. A Prática Educativa: como ensinar. Porto Alegre: Editora Artmed, 1998. 

 

Disciplina: História da Educação / Créditos: 4.0.0.0 / Carga Horária: 60h​  



 

 

 
 

Bibliografia básica 
BUFFA, E.; NOSELLA, P. A Educação negada: introdução aos estudos da educação 
brasileira contemporânea. São Paulo: Cortez, 1991. 
NUNES, C. (Org.). O passado sempre presente. São Paulo: Cortez, 1992. 
LOPES. E. M. T; FARIAS FILHO, M; VEIGA, C. G. 500 anos de educação no Brasil. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2000. 

 
Bibliografia Complementar 
FARIA FILHO, Luciano M. de (Org.) Pesquisa em História da Educação: perspectiva de 
análise. Belo Horizonte: HG edições, 1999. 
GATTI JUNIOR, Décio; INÁCIO FILHO, Geraldo (Org.). História da Educação em 
Perspectiva: ensino, pesquisa produção e novas investigações. Campinas, SP: Autores 
Associados; Uberlândia, MG: EDUFU, 2005. 
SAVIANI, Dermeval, LOMBARDI, José Claudinei, SANFELICE, José Luís (Org.). História 
e História da Educação: o debate teórico-metodológico atual. Campinas, SP: Autores 
Associados: HISTEDBR, 1998. 
 ​ . História da Educação: perspectivas para um intercâmbio internacional. Campinas, 
SP: Autores Associados: HISTEDBR, 1999. 
SCHAFF, Adam. História e Verdade. São Paulo: Martins Fontes, 1999. 

 

Disciplina: Geomorfologia / Créditos: 3.1.0.0 / Carga Horária: 60h​  

 
 

Bibliografia básica 
CASSETI,​ Valter.​ Geomorfologia.​ [S.l]:​ 2005.​ Disponível​ em: 
<http://www.funape.org.br/geomorfologia/>. Acesso em: 10 out. 2016. 
FLORENZANO, Teresa. G. (Org.). Geomorfologia: conceitos e tecnologias atuais. São 
Paulo: Oficina de Textos, 2008. 
GUERRA, Antonio J. T. Geomorfologia: uma atualização de bases e conceitos. Rio de 
Janeiro: Bertrand do Brasil, 1994. 

 
Bibliografia complementar 
GUERRA, Antonio José T. Geomorfologia e meio ambiente. Rio de Janeiro: Bertrand do 
Brasil, 1996. 
IBGE. Manual técnico de geomorfologia. Série - Manuais Técnicos em Geociências. Rio de 
Janeiro: IBGE, 1995, n. 5. 
JATOBÁ, Lucivânio; LINS, Raquel C. Introdução à geomorfologia. 2. ed. Recife: Bagaço, 
1998. 
PENTEADO, Margarida M. Fundamento de Geomorfológia. IBGE. Rio de Janeiro,1983. 
ROSS, Jurandyr L. S. Geomorfologia, ambiente e planejamento. São Paulo: Contexto, 
2000. 

http://www.funape.org.br/geomorfologia/
http://www.funape.org.br/geomorfologia/


 

VENTURI, Luis A. B. (Org.). Praticando geografia: técnicas de campo e de laboratório. São 
Paulo: Oficina de Textos, 2005. 

 

Disciplina: Hidrografia / Créditos: 3.1.0.0 / Carga Horária: 60h​  

 
 

Bibliografia básica 
REBOUÇAS, Aldo; BRAGA JUNIOR, Benedito Pinto Ferreira; TUNDISI, José Galizia. 
(Org.). Águas doces no Brasil: capital ecológico, uso e conservação. 1. ed. São Paulo: 
Escrituras, 1999. 
MACHADO, Pedro José de Oliveira; TORRES, Fillipe T. Introdução a hidrogeografia. 
[S.l]: Cengage Learning, 2013. 
TUNDISI, José Galízia. Água no século XXI: enfrentando a escassez. 3. ed. São Carlos: 
RIMA, 2009. 

 
Bibliografia Complementar 
BRANCO, Samuel Murgel. Água: origem, uso e preservação. 2. ed. São Paulo: Moderna, 
2003. 
LIMA, Iracilde M. Moura Fé. Água: recurso natural finito. Teresina: SEMAR, 2004. 
Disponível em: <http://iracildefelima.webnode.com>. Acesso em: 10 out. 2016. 
 ​ .; AUGUSTIN, Cristina H. R. R. Rio Parnaíba: dinâmica e morfologia do canal fluvial 
no trecho do médio curso. Revista Equador (UFPI), Edição Especial XVI Simpósio 
Brasileiro de Geografia Física Aplicada. Teresina - Piauí. [S.l], v. 4, n. 3, p. 418 – 424, 2015. 
Disponível em: <http://iracildefelima.webnode.com>. Acesso em: 10 out. 2016. 
 ​ .; ​ . Bacia hidrográfica do rio Poti: dinâmica e morfologia do canal principal no 
trecho do baixo curso. In: SIMPÓSIO NACIONAL DE GEOMORFOLOGIA, 10. Anais... 
Manaus, AM, 2014. Disponível em: <http://iracildefelima.webnode.com>. Acesso em: 10 out. 
2016. 
PORATH, Soraia Loechelt. A paisagem de rios urbanos: a presença do rio Itajaí-açu na 
cidade de Blumenau. 2004. 166f. Dissertação (Mestrado) - Programa de Pós-Graduação em 
Arquitetura e Urbanismo. Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2004. 

 

Disciplina: Sistema de Informações Geográficas/ Créditos: 2.2.0.0 / Carga Horária: 60h​  
 

 

Bibliografia básica 
FLORENZANO, Teresa Gallotti. Iniciação em sensoriamento remoto. 3. ed. São Paulo: 
Oficina de Textos, 2011. 
MEIRELLES, Margareth S. P; CAMARA, Gilberto; ALMEIDA, Claúdia M. Geomática. 
Modelos e Aplicações Ambientais. Brasília: Embrapa, 2007. 

http://iracildefelima.webnode.com/
http://iracildefelima.webnode.com/
http://iracildefelima.webnode.com/
http://iracildefelima.webnode.com/
http://iracildefelima.webnode.com/
http://iracildefelima.webnode.com/


 

NOVO, Evlyn M. L. de Moraes. Sensoriamento remoto: princípios e aplicações. 4. ed. São 
Paulo: Edgard Blucher, 2010. 

 
Bibliografia complementar 
FITZ, Paulo Roberto. Geoprocessamento sem complicação. São Paulo: Oficina de Textos, 
2008. 
JENSEN, John R. Sensoriamento Remoto do Ambiente: Uma perspectiva em recursos 
terrestres. São José dos Campos: Parêntese, 2009. 
MOURA, Ana Clara Mourão. Geoprocessamento na gestão e planejamento urbano. 2. ed. 
Belo Horizonte: Nacional, 2005. 
SILVA, Jorge Xavier da; ZAIDAN, Ricardo Tavares. Geoprocessamento e análise 
ambiental: aplicações. 2. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007. 
ZAIDAN, R.T. Fotointerpretação e sensoriamento remoto. Juiz de Fora: UFJF, [s.d]. 

 
 ​ IV PERÍODO​  

 

Disciplina: Biogeografia / Créditos: 3.1.0.0 / Carga Horária: 60h​  

 
 

Bibliografia básica 
BROW, James H.; LOMOLINO, Mark V. Biogeografia. Tradução Iulo F. Afonso. 2. ed. rev. 
ampl. Ribeirão Preto, SP: FUNPEC, 2006. 
COX, C. Barry; MOORE, Peter D. Biogeografia: uma abordagem ecológica e evolucionária. 
Tradução e revisão técnica de Luiz Felipe C. F da Silva. 7. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2009. 
FIGUERÓ, Adriano. Biogeografia: dinâmicas e transformações da natureza. São Paulo: 
Oficina de textos, 2015. 

 
Bibliografia Complementar 
CARVALHO, Claúdio J. B. de; ALMEIDA, Eduardo A. B. (Org.). Biogeografia da América 
do Sul. Padrões e processos. São Paulo: Roca, 2010. 
PASSOS, Messias M. dos. Biogeografia e paisagem. 2. ed. Maringá: [S.n], 2003. 
ROMARIZ, Dora A. Aspectos da vegetação do Brasil. Rio de Janeiro: IBGE, 1978. 
 ​ . Biogeografia: temas e conceitos. São Paulo: Scortecci, 2008. 
TROPPMAIR, Helmut. Biogeografia e meio ambiente. 7. ed. Rio Claro: Divisa, 2006. 

 

Disciplina: Metodologia do Ensino de Geografia/ Créditos: 2.2.0.0 / Carga Horária: 60h​  

 



 

Bibliografia básica 
ALMEIDA, Rosangela D. de; PASSINI, Elza Yasuko. Espaço geográfico: ensino e 
representação. São Paulo: Contexto, 1989. 
CALLAI, Helena Copetti. A formação do profissional da geografia: o professor. Ijuí, RS: 
Ed. Unijuí, 2013. 
CAVALCANTI, Lana de Souza. Lugares periféricos da cidade, vida cotidiana e o ensino de 
geografia. In: CAVALCANTI, Lana de Souza. A Geografia escolar e a cidade. Campinas, 
SP: Papirus, 2008. 
CHARLOT, Bernard. Relação com o saber, formação dos professores e globalização. Porto 
Alegre: Artmed, 2005. 

 
Bibliografia complementar 
BRASIL.  Ministério  da  Educação  e  do  Desporto.  Secretaria  de  Educação  Fundamental. 
Parâmetros Curriculares Nacionais: história, geografia. Brasília, DF, 1997. Disponível em: 
< portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf>. Acesso em: 10 jan. 2015. 
 ​ . Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. 
Parâmetros Curriculares Nacionais Geografia: ensino de quinta a oitava séries. Brasília, 
DF: MEC-SEF, 1998a. Disponível em: <portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/geografia.pdf>. 
Acesso em: 6 jan. 2015. 
 ​ . Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. 
Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil. Brasília, DF: MEC-SEF, 1998b. 
Disponível em: <portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/rcnei_vol1.pdf>. Acesso em: 5 jan. 2015. 
 ​ . Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros Curriculares 
Nacionais (Ensino Médio). Parte I – Bases legais. Brasília, DF: MEC-SEB, 2000a. 
Disponível em: <portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/blegais.pdf>. Acesso em: 10 jan. 2015. 
 ​ . Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros Curriculares 
Nacionais (Ensino Médio). Parte IV - Ciências Humanas e suas Tecnologias. Brasília, DF: 
MEC-SEB, 2000b. Disponível em: <portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/blegais.pdf>. Acesso 
em: 10 jan. 2015. 

 

Disciplina: Pedologia / Créditos: 3.1.0.0 / Carga Horária: 60h​  

 
 

Bibliografia básica 
EMBRAPA. CNPS. Sistema Brasileiro de classificação de solos. Rio de Janeiro, 2013. 
LEPSCH Igo F. 19 lições de pedologia. São Paulo: Oficina de Textos, 2011. 
SANTOS, Raphael David dos. et al. Manual de descrição e coleta de solo no campo. 6. ed. 
Viçosa - MG: Sociedade Brasileira de ciência do solo, 2013. 

 
Bibliografia complementar 
BERTONI, José; LOMBARDI NETO, Francisco. Conservação do solo. São Paulo: Ícone, 
1990. 
BRADY, Nyle C. Natureza e propriedade dos solos. 7. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 
1989. 
EMBRAPA. Manual de métodos de análise de solo. Rio de Janeiro, 1997. 
LEPSCH, Igo F. Formação e conservação dos solos. São Paulo: Oficina de Textos, 2002. 
MONIZ, Antonio. C. Elementos de pedologia. São Paulo: Polígono, 1972. 



 

Disciplina: Geografia da População / Créditos: 3.1.0.0 / Carga Horária: 60h​  

 
 

Bibliografia básica 
BECKER, Olga. Mobilidade espacial da população: conceitos, tipologia, contextos. In: 
CASTRO, Iná Elias de et al. Explorações Geográficas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 
1997. 
DAMIANI, Amélia. População e geografia. São Paulo: Contexto, 1991. 
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11​METODOLOGIA DE ENSINO 
 

Dada a natureza do curso, a metodologia a ser adotada visa à construção de uma 

prática embasada nos fundamentos teórico-práticos, orientada numa perspectiva crítica em 

que ação-reflexão-ação deve possibilitar uma prática docente comprometida com a formação 

sociopolítica, cultural e ética. Isto é, os profissionais estarão guiados pela compreensão de que 

diferentes abordagens determinam posicionamentos políticos na ação profissional. E, da 

mesma forma, estarão conscientes de seu papel em efetuar uma práxis pedagógica crítico- 

emancipatória em favor dos alunos. A metodologia de ensino consta de quatro dimensões, a 

saber: 

 
11.1​Opções teórico-metodológicas 

 
●​ Trabalho pedagógico com foco na formação de professores, fundamentado na 

realidade educativa da educação básica e na construção coletiva e interdisciplinar do 

conhecimento profissional, como forma de favorecer a gestão democrática no exercício 

da docência; 

●​ Sólida formação teórico-metodológica, em todas as atividades curriculares, 

permitindo a construção da autonomia docente; 

●​ Desenvolvimento de pesquisas em todas as dimensões educacionais, 

investigando o cotidiano escolar e social; pesquisa geográfica. 

●​ Desenvolvimento de habilidades comunicativas, tendo a relação dialética 

professor/aluno como norteadora do trabalho pedagógico. 

 
Essas opções são delimitadas pelas seguintes dimensões epistemológicas e 

profissionalizantes: 

-​ Dimensão epistemológica: refere-se às bases filosóficas que orientam as disciplinas 

e, de modo geral, a formação docente em Geografia. O curso de Licenciatura em Geografia 

proposto neste PPC propõe desenvolver uma base crítica e propositiva para as problemáticas 

presentes no cotidiano formativo, que se volte à aprendizagem dos conhecimentos geográficos 

e que viabilize condições de pensar na construção de um pensamento cidadão. 

-​ Dimensão profissionalizante: diz respeito aos suportes teórico-práticos que 

possibilitam uma compreensão do fazer docente em suas dimensões pedagógica, didática, 

ética, política, social e das que se fizerem necessárias, conforme o contexto formativo. 



 

11.2​Ensino-aprendizagem 
 

O processo de ensino-aprendizagem na formação inicial do professor de Geografia 

deve ocorrer com base nos objetivos propostos neste PPC. Ressalta-se que os contextos 

particulares à educação geográfica referentes à educação básica devem receber a devida 

atenção. 

Desse modo, o processo de ensino-aprendizagem pauta-se nos saberes docentes 

necessários para o profissional de Geografia, dentre os quais se tem: a formação inicial, 

formação continuada e a pesquisa. Estes propiciam os conhecimentos científicos necessários 

para ensinar conteúdos da Geografia escolar. Há, também, os saberes relativos às vivências 

pessoais, pois não é possível desvincular as experiências de vida do docente do seu modo de 

ensinar. Ainda, há os saberes pedagógicos ou os que se relacionam aos fundamentos teóricos- 

metodológicos da didática; e, por fim, os saberes da experiência como profissional, os quais 

se pautam na reflexão da prática docente (CAVALCANTI, 2012; KHAOULE, 2012). 

Igualmente, a eficácia do processo de ensino-aprendizagem dependerá do 

comprometimento dos alunos para com o curso; das estruturas física, burocrática e 

pedagógica; do apoio às atividades de qualificação profissional dos docentes formadores; dos 

incentivos e demais condições necessárias que são da competência da UFPI. 

Nesse processo de ensino-aprendizagem, cabe destacar que, no curso de Licenciatura 

em Geografia, deve-se priorizar uma articulação constante entre as diferentes disciplinas  

dessa graduação e delas esperar a construção de conhecimentos que remetam à prática 

pedagógica na escola básica, sem esquecer-se da produção do conhecimento científico em 

abordagens diferentes, que ampliem a compreensão do espaço geográfico. 

Assim, a ciência geográfica em diferentes escalas de análise tem como guisa o 

entendimento das relações entre o homem, a sociedade e a natureza, não se abstraindo em 

particularidades, mas sim, procurando estabelecer as conexões necessárias à formação de um 

professor que assuma sua identidade e profissionalização docente. Isso deve acontecer sem 

perder de vista que a qualidade na formação inicial na graduação representa a qualidade na 

educação básica, onde o aluno egresso do curso de licenciatura trabalhará. 

 
11.2.1​O papel do aluno 

 
Aos alunos cabe o princípio da cooperação, para que o processo de ensino- 

aprendizagem aconteça com desenvoltura. Essa cooperação acontece quando compartilham 

suas experiências de vida, leituras, estudos, pesquisas, trabalho em equipe e, de maneira 



 

especial, a atenção dada à condução das aulas pelo professor mediador e às suas propostas de 

trabalho, orientação e avaliação. Tal atenção permitirá a elaboração de problemáticas, 

pesquisas e outras contribuições que poderão ser direcionadas para o aprimoramento da 

aprendizagem individual e dos seus pares. 

É papel do aluno pesquisar buscar aprender conhecimentos que possam ajudá-lo a 

contribuir para a Geografia escolar, de acordo com os princípios interdisciplinares, de forma 

contextualizada, a fim de organizar, investigar, gerenciar e produzir conhecimentos em  

âmbito escolar, em escalas diferentes e, quando for possível, participar de eventos científicos 

e publicar seus trabalhos. 

Localmente, o aluno poderá participar dos programas institucionais promovidos pela 

UFPI. Nesse ínterim, é importante proporcionar a participação dos graduandos na formação 

da vida acadêmica, na condição de participantes de: monitorias, iniciação científica, estágios, 

programas de incentivo à docência e à pesquisa, grupos de pesquisa e outros; a fim de 

compreenderem o necessário diálogo entre ensino e pesquisa. 

O aluno também precisa compreender que o ensino na universidade deve ser coerente, 

de modo a possibilitar as condições necessárias para os egressos que queiram cursar 

programas de Pós-Graduação (Especialização, Mestrado, Doutorado). Nesse contexto, a 

pesquisa está subjacente e torna-se um instrumento de ensino, capaz de elaborar 

problemáticas, discussões e resultados que sirvam aos estudos geográficos e à vida cotidiana. 

Nessa medida, cabe ao aluno do curso de Geografia dar atenção às seguintes 

prerrogativas: 

●​ Analisar os conhecimentos geográficos, incorporando-os ao processo de ensino- 

aprendizagem; 

●​ Compreender as relações entre a produção do espaço e a sociedade de acordo com 

as categorias de análise geográficas (espaço, lugar, território, região, paisagem e outras); 

●​ Entender as diferenças, similaridades, relações e outros saberes que estão presentes 

em diferentes lugares e, especificamente, articular os conhecimentos geográficos do Piauí 

nas escalas nacional e mundial; 

●​ Desenvolver pesquisas capazes de discutir conhecimentos geográficos, com o uso, 

quando necessário, das tecnologias disponíveis para a elaboração e análise de mapas e 

imagens digitais e outros documentos cartográficos, matemático-estatísticos; 



 

●​ Participar de trabalhos de campo em diferentes disciplinas do curso de Geografia 

para ser capaz de desenvolver tal prática quando estiver exercendo a docência na educação 

básica; 

●​ Entender como contribuir para a elaboração de projetos educativos e de gestão na 

educação básica que necessitem dos conhecimentos geográficos para a sua efetivação. 

 
11.2.2​O papel do professor 

 
Entende-se que o professor formador prima pelas concepções teórico-metodológicas 

que sustentem sua prática didática. Complementarmente, insere em seu trabalho a perspectiva 

da análise reflexiva acerca das experiências dos alunos que estão envolvidos no processo de 

ensino-aprendizagem. Desse modo, os professores formadores realizarão sua mediação 

didática com vistas à construção do conhecimento científico, associados aos valores sociais, 

morais, éticos, culturais e outros que estejam diretamente ligados à ciência geográfica. 

O professor do curso de Licenciatura em Geografia tem diante de si constantes debates 

de temáticas relativas aos estudos geográficos, às mudanças no espaço geográfico e, 

principalmente, uma vasta literatura que consolida a ciência geográfica, das quais se 

destacam: os conhecimentos geográficos acadêmicos, os conhecimentos relativos à prática 

docente e os que são construídos pela Geografia escolar. Esse aporte teórico-metodológico 

viabiliza o ensino preocupado com a qualidade dos que serão formados como professores de 

Geografia. 

Ao professor formador caberá: 

●​ A tarefa de pensar sobre o currículo de cada uma das disciplinas que ele ministra e a 

relação que elas desenvolvem com o curso de licenciatura; 

●​ Estudar sobre os conhecimentos que fundamentam os principais conteúdos a serem 

trabalhados em sala de aula, criteriosamente, selecionar os temas a serem discutidos 

e pesquisados, na condição de compreender e explicar aos futuros professores a 

importância dos mesmos; 

●​ Estimular a pesquisa, o trabalho de campo, o uso das tecnologias disponíveis, a 

criticidade e o trabalho em equipe, para que os futuros professores possam 

desenvolver do mesmo modo na educação básica; 

●​ Com base no diálogo coerente com a realidade da coletividade dos alunos, refletir 

constantemente sobre sua prática docente, no intuito de aprimorá-la. 



 

12​SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO 
 

A sistemática de avaliação perpassa por três aspectos: a avaliação institucional, a 

avaliação da aprendizagem do ensino de Geografia e a avaliação do PPC. 

 
12.1​Avaliação Institucional 

 
A Lei instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES e, 

no artigo 3º, estabelece as dimensões para a Avaliação Institucional em âmbito nacional, 

respeitando a realidade de cada instituição. O Programa de Auto avaliação da UFPI adota 

como elementos norteadores do seu processo avaliativo a análise destas dimensões conforme 

suas especificidades. Constituem as dimensões institucionais: 

●​ A missão e o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI; 

●​ A política para o ensino, a pesquisa, a Pós-Graduação, a extensão e as respectivas 

formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para o estímulo ao 

desenvolvimento do ensino, à produção acadêmica e às atividades de extensão; 

●​ A responsabilidade social da instituição, considerada especialmente no que se refere à 

sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e social, 

à defesa do meio-ambiente, da memória cultural, da produção artística e do patrimônio 

cultural; 

●​ A comunicação com a sociedade; 

●​ As políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico- 

administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas condições 

de trabalho; 

●​ Organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento e a 

representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia em relação à 

Reitoria e à participação dos segmentos da comunidade acadêmica nos processos 

decisórios; 

●​ Infraestrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, recursos de 

informação e comunicação; 

●​ Planejamento e avaliação, especialmente dos processos, resultados e eficácia do 

autoavaliação institucional; 

●​ Políticas de atendimento aos estudantes; 

●​ Sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da continuidade dos 

compromissos na oferta da educação superior. 



 

 
12.1.1​Objetivos da Avaliação Interna da UFPI 

 

De forma geral, os objetivos do Programa de Avaliação Interna da UFPI consistem 

em: 

●​ Avaliar a eficácia e a efetividade acadêmica e social das ações educacionais 

desenvolvidas pela UFPI para definir seu perfil institucional; 

●​ Manter-se em sintonia com a política nacional de avaliação da educação superior; 

●​ Subsidiar o planejamento da gestão acadêmica e administrativa e, ao mesmo tempo, 

prestar contas à sociedade sobre a qualidade dos serviços educacionais. 

Para a consecução dos objetivos gerais do Programa de Avaliação Interna, faz-se 

necessário realizar ações de caráter específico, tendo em vista os objetivos e a missão 

institucional. Serão, portanto, analisados: 

●​ O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) enquanto instrumento norteador 

para o cumprimento da missão da UFPI; 

●​ A política de formação acadêmico-científica, profissional, bem como o grau de 

articulação entre a iniciação científica, a extensão e a formação profissional dos 

alunos estudantes; 

●​ As políticas institucionais voltadas para o desenvolvimento social, enquanto 

Instituição portadora da educação como bem público e expressão da sociedade 

democrática e pluricultural; 

●​ A infraestrutura e sua relação com as atividades acadêmicas de formação, de 

produção e disseminação de conhecimentos e com as finalidades próprias da UFPI; 

●​ O planejamento e avaliação, instrumentos centrados no presente e no futuro 

institucional, a partir do conhecimento de fragilidades, potencialidades e vocação 

institucional; 

●​ As formas de acesso dos alunos à UFPI; 

●​ Programas que buscam atender aos princípios inerentes à qualidade de vida 

estudantil no âmbito da UFPI; 

●​ A capacidade de administrar a gestão acadêmica com vistas à eficácia na utilização e 

obtenção dos recursos financeiros necessários ao cumprimento das metas e das 

prioridades estabelecidas no PDI. 

 
12.2​Desenvolvimento Metodológico 



 

12.2.1​Contextualização do Objeto de Avaliação 

 
Para definir a metodologia do Programa de Avaliação Interna da UFPI, foi considerado 

o resultado da auto avaliação realizada pela comissão anterior no período, cujo trabalho foi 

pautado nos indicadores sugeridos no Programa de Avaliação Institucional das Universidades 

Brasileiras – PAIUB e pelo conjunto de indicadores que balizou a criação do novo Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES. 

O trabalho avaliativo na UFPI prevê duas dimensões articuladas para sua execução: 

política e técnica. A dimensão política compreende a avaliação interna e externa. A avaliação 

interna se constitui na análise crítica das ações realizadas nos diversos segmentos da UFPI, 

tendo como foco a participação da comunidade universitária. A avaliação externa é concebida 

como oportunidade crítica para que outros segmentos externos à Instituição participem do 

exame da prática universitária. 

A dimensão técnica possibilita a análise crítica dos dados quantitativos e qualitativos 

para reconhecer as diferenças, valorizar aspectos específicos, explicar situações, bem como 

atribuir e buscar sentido acadêmico e pedagógico. A adoção dessas dimensões tem a 

finalidade de manter a UFPI em sintonia com a política nacional de avaliação da educação 

superior, contribuindo, assim, para a construção de uma nova identidade para esta Instituição, 

conforme os paradigmas contemporâneos. 

 
12.3 A Avaliação da aprendizagem no curso de Geografia 

 
A avaliação da aprendizagem no curso de Geografia terá caráter processual e será 

realizada no decorrer das atividades relativas ao ensino-aprendizagem de cada disciplina. Ela 

terá caráter diagnóstico, formativo, qualitativo e somatório, com resultados apresentados ao 

término de cada disciplina. 

Será fundamentada na Resolução CEPEX/UFPI nº 177/2012. A resolução, em seu Art. 

102, aponta que a avaliação do rendimento acadêmico será feita por meio do 

acompanhamento contínuo do desempenho do aluno, sob a forma de prova escrita, oral ou 

prática, trabalho de pesquisa, de campo, individual ou em grupo, seminário, ou outros 

instrumentos constantes no plano de disciplina. 

Sobre o desempenho dos graduandos, cada professor tem autonomia para escolher as 

formas de procedimento para avaliar, contudo, será considerado aprovado o aluno que, ao 

final do semestre, obtiver média geral mínima de 7, 0 pontos ou 6,0 pontos em Exame final. O 

graduando precisa ter no mínimo 75% de frequência (setenta e cinco por cento) da carga 



 

horária do componente curricular, caso contrário, será reprovado por faltas. Ainda, o 

estudante será considerado reprovado se obtiver média aritmética inferior a 4 (quatro) nas 

avaliações parciais. 

Espera-se dos estudantes que ao finalizar a sua formação consigam articular 

conhecimentos que são transversais aos conhecimentos geográficos, como os estabelecidos 

pela portaria INEP nº 493 de 06 de junho de 2017, a saber: ética; democracia e cidadania; 

cultura e arte; responsabilidade social; multiculturalismo; violência e tolerância/intolerância; 

inclusão/exclusão e de relações étnico-raciais; relações de trabalho; ciência, tecnologia e 

sociedade; inovação tecnológica; tecnologias de informação e comunicação. Tais 

conhecimentos apresentam-se diluídos nas disciplinas optativas, na prática pedagógica 

interdisciplinar e nos projetos de extensão. 

A mesma portaria estabelece outros conhecimentos que já fazem parte deste currículo 

para o curso de Geografia, os quais são: globalização; política internacional; processos 

migratórios; vida urbana e vida rural; meio ambiente; políticas públicas: educação, 

saneamento, saúde, transporte, segurança; defesa das questões ambientais e sociodiversidade. 

Cabe destacar que os professores formadores podem cultivar o exercício de refletir 

sobre a sua prática docente, o que implica em retomar constantemente o pensamento sobre o 

que aprendeu, o que os alunos têm a compartilhar, que conhecimentos está construindo e no 

que pode confrontar de conhecimentos adquiridos com outros que se fizeram necessários para 

o que se deverá fazer em práticas docentes futuras. 

Paralelamente, os discentes do curso de Geografia, ao término de cada disciplina, 

devem avaliar o despenho do professor, através de um formulário on line. A finalidade dessa 

avaliação é pensar sobre seus indicadores como uma estratégia para compartilhar entre os 

pares as experiências vivenciadas e pensar coletivamente sobre a prática docente. 

A avaliação do PPC acontecerá de forma contínua e sistemática e contribuirá para o 

êxito da proposta, uma vez que ela servirá como norteador de tomada de decisão para 

continuidade das ações ou para mudanças quando o resultado não for satisfatório. 

Portanto, pretende-se ao término e/ou início de cada período letivo reunir o NDE e os 

professores do curso de Geografia para avaliarem as políticas implementadas para a educação 

básica e as repercussões para a formação de professores, ao mesmo tempo conceber as 

possíveis atualizações para este currículo. 
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APÊNDICE A - Fluxograma do Curso de Licenciatura em Geografia ( Currículo 9 - Integral e Currículo 10 - Noturno) 



 

 
APÊNDICE B - Disciplinas Optativas (PPP 2007 e PPC 2018) 

 
 

PARA INGRESSANTES ATÉ 2018.1 
Grade Curricular do PPC (2007) 

Código PARA INGRESSANTES A PARTIR DE 
2018.2 

Grade Curricular do PPC (2018) 

Código 

Introdução à Arqueologia Brasileira DCS0087 Geografia e Arqueologia CCGO 
Geologia Ambiental CCGO0264 Geologia Ambiental e Geoconservação CCGO 
Climatologia II CCGO0267 Estudos de Clima Urbano CCGO 
Antropologia Cultural DCS0022 Antropologia Cultural DCS0022 
Geografia Agrária II CCGO0269 Geografia Rural do Brasil CCGO 
Geografia Urbana II CCGO0270 Ensino sobre Cidades CCGO 
Cartografia Temática CCGO0243 Cartografia Escolar CCGO 
Geomorfologia II CCGO0268 Análise Ambiental CCGO 
Recursos Áudio Visuais DMT0136 Produção de Recursos Didáticos para o Ensino de 

Geografia 
CCGO 

Prática Desportiva I DEF0073 Prática Desportiva I DEF0073 
 Geografia Cultural CCGO 

Geotecnologia aplicada ao ensino de Geografia CCGO 
Geografia, Currículo e Ensino CCGO 
Geografia, Pesquisa e Ensino CCGO 
Prática de Ensino e Ciência do Solo CCGO 

Disciplinas excluídas  
História das Ideias Políticas e Sociais DGH0262 
Teoria da Sociedade CCGO0263 
Formação Econômica do Brasil DGH0265 
Historiografia Brasileira DGH 0266 
Psicodinâmica das Relações Humanas DFE0115 
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